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APRESENTAÇÃO 

O presente relatório compõe o Produto 03 – ANÁLISE TEMÁTICA INTEGRADA – Parte II, 

referente à 2ª Fase, contendo (i) a análise das condições socioeconômicas; (ii) a análise da 

adequação do uso e ocupação do solo atual à capacidade de suporte ambiental e de 

infraestruturas e; (ii) as tendência de expansão urbana, conforme Contrato de Prestação de 

Serviços nº 216/2015, celebrado no dia 04 de setembro de 2015 e Ordem de Serviço  emitida em 

21 de setembro de 2015 entre a Vertrag Planejamento Ltda. e a Prefeitura Municipal de Campo 

Largo, e reuniões com a Equipe Técnica Municipal. Este relatório está em conformidade com as 

exigências do Termo de Referência do processo licitatório TP – 005/2015, referente à contratação 

de consultoria especializada para a elaboração da revisão do Plano Diretor do Município de 

Campo Largo – Estado do Paraná. 
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INTRODUÇÃO 

Este documento contém a segunda parte do diagnóstico técnico municipal para a revisão 

do Plano Diretor de Campo Largo e tem como objetivo principal apresentar a análise 

socioeconômica do Município e a síntese das restrições à ocupação urbana, considerando o 

cenário atual e tendencial.   

O relatório está dividido em três partes.  

A primeira parte apresenta, no primeiro capítulo, as características da população em 

relação à distribuição da população no território, estrutura etária, dinâmica demográfica, 

projeção da população, índice de desenvolvimento econômico, renda, escolaridade e saúde. O 

segundo capítulo aborda a questão da moradia e o último capítulo trata das tendências 

econômicas do Município. 

A segunda parte traz a síntese do diagnóstico apresentado no relatório da Fase 2 – etapa 1, 

destacando a adequação de uso e ocupação atual do território municipal em relação à capacidade 

de suporte ambiental e de infraestruturas para cada sede urbana do Município de Campo Largo 

(Sede, Bateias, Ferraria, Três Córregos e São Silvestre).  

A terceira parte avalia a adequação das áreas onde se verificou a tendência de expansão 

urbana na Sede, em Ferraria, Bateias e ao longo da BR-277, considerando as respectivas 

capacidades de suporte ambiental e as alternativas para ampliação das infraestruturas, 

equipamentos e serviços públicos. 

Salienta-se que, conforme Termo de Referência, este relatório será complementado pelo 

diagnóstico institucional e do sistema viário, que será apresentado na Fase 2 – etapa 3, e pelo 

diagnóstico comunitário, previsto para março de 2016. Deste modo, o diagnóstico apresentado 

deve ser considerado como preliminar.  
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CONDIÇÕES SOCIOECONÔMICAS 

Este capítulo caracteriza a população, as condições de moradia e o perfil produtivo do 

Município de Campo Largo, complementando o diagnóstico do cenário atual apresentado no 

relatório da Fase 2 – etapa 1.  

1 CARACTERIZAÇÃO DA POPULAÇÃO 

1.1 Distribuição territorial 

De acordo com o Censo Demográfico do IBGE 2010, Campo Largo possuía uma população 

de 112.377 habitantes, sendo 94.171 residentes na área urbana e 18.206 residentes na área rural. 

Para 2015, estima-se que a população do Município fosse de 124.098 mil habitantes (IBGE 

Cidades 2015), o que lhe confere a posição de sexto Município mais populoso da RMC. 

No que diz respeito à evolução populacional, conforme ilustrado no GRÁFICO 1, nas duas 

últimas décadas censitárias o número de habitantes de Campo Largo aumentou cerca de 55%, 

principalmente por conta dos incrementos no contingente da população urbana. Enquanto a taxa 

geométrica de crescimento (TGC) da população total correspondeu a 2,78% ao ano (a.a.) no 

período 1991/2000 e a 1,93% a.a. no período 2000/2010, a TGC da população urbana foi de 4,08% 

a.a. no primeiro período e de 2,00% a.a. no segundo. O grau de urbanização, que era de 74,3% em 

1991, subiu para 83,2% em 2000 e para 83,8% em 2010. (IBGE – Censos Demográficos de 1991, 

2000 e 2010) 

No caso da população rural, apesar de ter apresentado uma TGC levemente negativa de -

1,98% a.a. no período 1991/2000, no período seguinte, 2000/2010, a TGC desta população 

correspondeu a 1,58% a.a. (IBGE – Censos Demográficos de 1991, 2000 e 2010). Enquanto o 

conjunto da RMC apresentou uma desaceleração no crescimento da população rural no período 

2000/2010 em relação ao período 1991/2000, cuja TGC caiu de 2,52% a.a. para 1,09% a.a.. Assim, 

os incrementos populacionais de Campo Largo nas duas últimas décadas censitárias, 

principalmente entre 2000 e 2010, possivelmente ocorreram em função da migração oriunda de 

outras localidades, o que evidencia uma capacidade de retenção e atração populacional do 

Município, em especial das áreas urbanizadas. 

Os dados referentes à naturalidade da população corroboram esta interpretação, indicando 

que a migração tem desempenhado um papel significativo. Segundo os resultados do Censo 

Demográfico de 2010, quase 30% da população de Campo Largo é natural de outros municípios 

paranaenses e cerca de 8% de outros estados brasileiros (IBGE – Amostra do Censo Demográfico 

de 2010). 
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GRÁFICO 1 – Evolução da população residente, por situação, do Município de Campo Largo – 1991, 2000 e 
2010. 
Fonte: IBGE – Censos Demográficos de 1991, 2000 e 2010. 

Conforme ilustrado no GRÁFICO 2, tanto Campo Largo como o conjunto de municípios da 

RMC e do Paraná apresentaram desaceleração no crescimento populacional no período 

2000/2010 em relação ao período anterior, 1991/2000. Não obstante, a desaceleração do 

Município estudado foi menor do que a dos conjuntos do Paraná e da RMC (este principalmente): 

enquanto a TGC da população total de Campo Largo caiu de 2,78% a.a. para 1,93% a.a. (cerca de 

30%), no Paraná caiu de 1,39% a.a. para 0,89% a.a. (cerca de 36%) e na RMC caiu de 3,11% a.a. 

para 1,53% a.a. (cerca de 51%). 

No último período analisado, Campo Largo se destacou entre os municípios da RMC que 

apresentaram as maiores TGCs – perdendo apenas para São José dos Pinhais (2,60% a.a.) e 

Araucária (2,40% a.a.) (IBGE – Censos Demográficos de 2000 e 2010). Esta situação revela a 

capacidade de retenção e atração populacional do Município também no contexto da RMC. 

Assim como no caso da população total, Campo Largo e os conjuntos da RMC e do Paraná 

também apresentaram desaceleração no crescimento da população urbana no período 

2000/2010 em relação ao período 1991/2000. No entanto, neste caso, as desacelerações foram 

semelhantes: em todas as unidades analisadas a queda da TGC da população urbana 

correspondeu a aproximadamente 50%. 

 
GRÁFICO 2 - Taxa geométrica de crescimento da população (TGC), por situação, do Município de Campo 
Largo, da Região Metropolitana de Curitiba (RMC) e do estado do Paraná – 1991/2000, 2000/2010. 
Fonte: IBGE - Censos Demográficos de 1991, 2000 e 2010. 
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Em relação à distribuição da população conforme o sexo, tal como observado em todo o 

contexto nacional, em Campo Largo nota-se uma leve e decrescente concentração de homens em 

relação às mulheres. Conforme os dados apresentados na TABELA1, a razão de sexos (proporção 

de homens para cada 100 mulheres) do Município, que era de 101,3 em 1991, caiu para 100,3 em 

2000 e para 98,1 em 2010 (IBGE – Censos Demográficos de 1991, 2000 e 2010). Embora ainda 

apresentasse em 2010 um índice superior aos dos conjuntos da RMC e do Paraná, a variação da 

razão de sexos de Campo Largo no período 1991/2010 foi mais significativa do que nestas 

unidades. 

TABELA1 – Razão de sexos do Município de Campo Largo, da Região Metropolitana de Curitiba (RMC) e 
do estado do Paraná - 1991, 2000 e 2010. 

Unidade 
Ano Variação 1991/2010 

(%) 1991 2000 2010 

Campo Largo 101,3 100,3 98,1 3,1 

RMC 95,7 96,0 94,7 1,0 

PARANÁ 99,2 98,2 96,6 2,7 

Fonte: IBGE - Censos Demográficos de 1991, 2000 e 2010. 

1.2 Estrutura etária 

A análise da estrutura etária dos munícipes de Campo Largo demonstra a significativa 

queda na razão de dependência (RD)1 ocorrida entre 1991 e 2010. Assim como nos conjuntos da 

RMC e do estado, no Município estudado esta queda foi de aproximadamente 30% no período. 

De acordo com a TABELA2, Campo Largo apresentava, no ano de 1991, uma RD de 60,5, que 

equivale a dizer que para cada grupo de 100 pessoas havia potencialmente cerca de 60 

dependentes. Já em 2000 a RD do Município caiu para 50,3 e, em 2010, caiu para 40,5. Também 

neste caso, embora ainda apresente índice superior aos dos conjuntos da RMC e do Paraná, a 

variação da RD de Campo Largo no período 1991/2010 foi mais significativa. 

Tal como nos conjuntos da RMC e do estado, esta variação na RD de Campo Largo está 

relacionada, principalmente, à queda de fecundidade, forte tendência brasileira e mundial, e à 

consequente elevação da população de 15 a 64 anos. No período 1991/2010, a proporção da 

população com menos de 15 anos diminuiu de 33,6% para 23,4% e a proporção da população de 

15 a 64 anos aumentou de 62,3% para 70,4%. 

 

 

 

                                                                                 
1
 A RD consiste na relação entre a população definida como economicamente dependente (PED) – os menores de 15 anos de idade e 

os maiores de 65 anos –, e a população definida como potencialmente ativa (PPA) – pessoas com idade entre 15 e 64 anos. Assim, 
elevados valores de RD indicam um maior contingente de dependentes que a população em idade produtiva deve sustentar, o que 
significa maiores demandas de políticas públicas, especialmente nas áreas de educação e saúde. 
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TABELA2 – Proporção da população residente, por grupo de idade, e razão de dependência (RD) do 
Município de Campo Largo, da Região Metropolitana de Curitiba (RMC) e do Paraná – 1991, 2000, 2010. 

Unidade Ano 
Grupo de idade (%) 

RD 
Até 14 anos 15 a 64 anos 65 anos ou mais 

Campo Largo 

1991 33,6 62,3 4,1 60,5 

2000 29,2 66,2 4,0 50,3 

2010 23,4 70,4 5,1 40,5 

Variação 1991/2010 (%) -30,3 13,1 25,2 -33,0 

RMC* 

1991 - - - 56,5 

2000 28,0 67,9 4,2 48,6 

2010 22,6 70,9 6,4 41,0 

Variação 1991/2010 (%) - - - -27,5 

PARANÁ 

1991 33,3 62,3 4,4 60,4 

2000 28,7 65,6 4,8 51,0 

2010 22,9 69,5 6,2 41,8 

Variação 1991/2010 (%) -31,3 11,6 42,0 -30,8 

Fonte: IBGE - Censos Demográficos de 1991, 2000 e 2010. 
Nota: (*) dados indisponíveis para 1991. 

O GRÁFICO 3 ilustra as transformações na estrutura etária da população de Campo Largo 

através das pirâmides etárias do Município. Nota-se o alargamento dos topos e, principalmente, 

dos meios, evidenciando o paulatino envelhecimento da população e a diminuição da RD. 

No último período analisado, entre os anos de 2000 e 2010, também se observa uma 

constrição na base da pirâmide em função da queda da fecundidade. De acordo com os dados 

apresentados no Atlas do Desenvolvimento Humano do Brasil (PNUD/IPEA/FJP, 2013), entre os 

anos de 1991 e 2000 a taxa de fecundidade total de Campo Largo reduziu cerca de 10%, passando 

de 2,8 para 2,5 filhos por mulher, índice pouco acima das médias da RMC (2,17 filhos por mulher) 

e do Paraná (2,30 filhos por mulher). Já no último período a redução foi mais significativa, de 

aproximadamente 35%, passando para 1,6 filhos por mulher. Neste caso, o índice do Município 

figurou abaixo das médias da RMC (1,84 filhos por mulher) e do Paraná (1,86 filhos por mulher). 

  

GRÁFICO 3 - Pirâmides etárias, por sexo, do Município de Campo Largo – 1991, 2000 e 2010. 
Fonte: IBGE – Amostra dos Censos Demográficos de 1991, 2000 e 2010. 
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1.3 Dinâmica demográfica 

De acordo com a evolução populacional ocorrida no período 2000/2010 e segundo 

informações dos técnicos da Prefeitura, Campo Largo vem absorvendo populações de outras 

localidades, tanto do Paraná como de outros estados brasileiros. Também de acordo com os 

técnicos, atualmente os principais indutores de ocupação do Município referem-se à localização 

limítrofe de Curitiba (com facilidade de deslocamento), à condição topográfica, assim como aos 

modos e qualidade de vida apresentados. 

No que se refere à dinâmica demográfica, outra característica de Campo Largo é o 

movimento pendular, que consiste nos deslocamentos de pessoas para trabalhar e/ou estudar em 

municípios diferentes do de residência2. 

De acordo com os resultados do Censo Demográfico de 2010, 27,8% da população campo-

larguense acima de 10 anos, ocupada3, trabalhava em outro local, somando aproximadamente 

15,9 mil munícipes, os quais corresponderam a 14,2% da população total do Município no mesmo 

ano. (IBGE – Amostra do Censo Demográfico de 2010) 

Vale destacar que estes índices superaram os registrados pelos conjuntos da RMC e do 

Paraná. No primeiro, a proporção da população acima de 10 anos, ocupada, que trabalhava em 

local diferente do endereço de residência foi de 20,1%, somando cerca de 333,9 mil pessoas, que 

representaram 10,5% da população total da RMC. No segundo, a proporção da população acima 

de 10 anos, ocupada, que trabalhava em local diferente do de residência foi de 13%, somando 

cerca de 690 mil pessoas, que representaram 6,6% da população total do Paraná. (IBGE – Amostra 

do Censo Demográfico de 2010) 

Em relação aos fluxos para estudo, também segundo os dados do Censo Demográfico de 

2010, 12,4% dos estudantes campo-larguenses estudavam em outro local, somando 

aproximadamente 4 mil munícipes, os quais corresponderam a 3,6% da população total do 

Município no mesmo ano. Os dados também revelam que, dentre os que estudavam em outro 

local, 59% frequentava o Ensino Superior, 12,8% o Ensino Médio e 12,4% a Pós-graduação 

(especialização, mestrado ou doutorado). (IBGE – Amostra do Censo Demográfico de 2010) 

Também no caso dos fluxos para estudo os índices de Campo Largo superaram os dos 

conjuntos da RMC e do Paraná. No primeiro, a proporção de estudantes que estudavam em local 

diferente do de residência foi de 8,8%, somando cerca de 86,7 mil pessoas, que representaram 

2,7% da população total da RMC. No segundo, a proporção de estudantes que estudavam em 

local diferente do de residência foi de 7,8%, somando cerca de 243,1 mil pessoas, que 

representaram 2,3% da população total do Paraná. (IBGE – Amostra do Censo Demográfico de 

2010) 

                                                                                 
2
 Vale destacar que este tipo de movimento envolve certa regularidade (normalmente, diária) entre o deslocamento de ida (para o 

local de trabalho e/ou estudo) e o do retorno para a residência. 
3
 A população ocupada corresponde à população, acima de 10 anos, que exerceu alguma atividade econômica, com ou sem 

remuneração em dinheiro ou benefícios. 
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1.4 Projeção da população 

A análise das tendências demográficas do Município permite, dentre outros elementos, a 

identificação de possíveis alterações na demanda por infraestrutura, equipamentos e serviços 

sociais e, consequentemente, o planejamento de ações para adequação da oferta. 

De acordo com a projeção realizada pelo Instituto Paranaense de Desenvolvimento 

Econômico e Social (IPARDES)4, o Município de Campo Largo, que em 2010 abrigava 112.377 

habitantes, no próximo ano censitário, 2020, contará com um acréscimo de 20,5% em seu 

contingente populacional, totalizando 135.463 habitantes, o que representa uma TGC de 1,89% 

a.a. para o período 2010/2020. Já no ano censitário subsequente, 2030, projeta-se um acréscimo 

populacional de 12,5%, totalizando 152.333 habitantes, cuja TGC equivale a 1,18% a.a. para o 

período 2020/2030. (IPARDES, 2015) 

Considerando a TGC ocorrida no período 2000/2010 (IBGE – Censos Demográficos de 2000 

e 2010), assim como as TGCs projetadas pelo IPARDES para os períodos 2010/2020 e 2020/2030 

(IPARDES, 2015), e utilizando o método da regra de três simples, estima-se que as áreas urbanas 

de Campo Largo apresentarão TGCs de 1,95% a.a. no período 2010/2020 e de 1,22% a.a. no 

período 2020/2030. Assim, as áreas urbanas contarão com incrementos populacionais de 21,3% 

no primeiro período, totalizando 114.273 habitantes, e de 12,9% no segundo período, totalizando 

129.043 habitantes. 

No caso das áreas rurais, as TGCs estimadas são de 1,54% a.a. para o período 2010/2020 e 

de 0,97% a.a. para o período 2020/2030, o que equivale a incrementos populacionais de 16,6% no 

primeiro período, totalizando 21.220 habitantes, e de 10,1% no segundo período, totalizando 

23.362 habitantes. 

Nota-se que, de acordo com esta projeção, o grau de urbanização do Município 

permanecerá praticamente o mesmo: passará de 83,8% (em 2010) para 84,4% em 2020, e para 

84,7% em 2030. 

O GRÁFICO 4 ilustra a projeção populacional para o Município de Campo Largo segundo a 

situação.   

                                                                                 
4
 O IBGE realizou a projeção da população dos municípios do Paraná utilizando um método matemático que considera a tendência 

passada das participações relativas das pequenas áreas (municípios) na área maior (estado), projetando-as na hipótese de um 
comportamento logístico. Para a área maior (estado) o IPARDES adotou as projeções de população para o Paraná, produzidas pelo 
IBGE (versão 2013). (IPARDES, 2015)
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GRÁFICO 4 - População residente e projeção da população residente, por situação, do Município de 
Campo Largo - 2000, 2010, 2020 e 2030. 
Fonte: IBGE - Censos Demográficos de 2000 e 2010; IPARDES, 2015; VERTRAG. 

Com base nas TGCs ocorridas no período 2000/2010 (IBGE – Censos Demográficos de 2000 

e 2010), assim como nas TGCs projetadas para as áreas urbanas e rurais para os períodos 

2010/2020 e 2020/2030, e também utilizando o método da regra de três simples, foi possível 

estimar a evolução populacional de Campo Largo segundo os setores censitários do IBGE5. 

Na medida em que as projeções estão pautadas no período 2000/2010, ou seja, na 

tendência passada, os setores que apresentaram crescimento neste período são os previstos para 

absorver os incrementos populacionais até 2030. Da mesma forma, nos setores que 

apresentaram queda no contingente populacional prevê-se a continuidade da diminuição do 

número de habitantes. 

Para a análise das possíveis modificações na distribuição/concentração da população no 

território foram hierarquizadas oito classes de densidade demográfica, quais sejam: abaixo de 100 

hab./km2; entre 100 e 300 hab./km2; entre 300 e 1.000 hab./km2; entre 1.000 e 2.000 hab./km2; 

entre 2.000 e 3.000 hab./km2; entre 3.000 e 4.000 hab./km2; entre 4.000 e 5.000 hab./km2; e 

acima de 5.000 hab./km2. 

QUADRO 1- Setores censitários que contarão com incrementos populacionais que resultarão em elevação 
na hierarquia das classes de densidades demográficas no período 2010/2030. 

Código 
do 

setor 
Localização 

População 
Densidade  demo-
gráfica (hab./km2) 

2010 2030 2010 2030 

Acima de 5.000 hab./km
2
 em 2030 

67 Região limítrofe entre o Moradias Bom Jesus e a Vila Vista Alegre 1.168 7.254 2.481,09 15.409,81 

56 Ouro Verde 1.020 3.231 2.458,02 7.785,27 

68 Bom Jesus 1.144 2.850 2.467,50 6.146,25 

54 
Região limítrofe do Centro e da Vila Operária, entre as ruas Rocha Pombo e 
Antônio Munari 

1.106 1.487 4.456,33 5.990,10 

49 
Região limítrofe do Centro e do Jardim São Vicente, entre as ruas Francisco 
Xavier de Almeida Garrete e Cabral 

1.055 1.484 3.607,30 5.074,30 

17 Região da Vila Pompéia e da Vila Mariano Torres 1.512 2.585 3.183,77 5.443,30 

                                                                                 
5 

Os setores analisados são os mesclados por VERTRAG para compatibilização 2000/2010.
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Código 
do 

setor 
Localização 

População 
Densidade  demo-
gráfica (hab./km2) 

2010 2030 2010 2030 

Entre 4.000 e 5.000 hab./km
2
 em 2030 

44 
Região limítrofe entre o Centro e a Vila Bancária, entre a Avenida Padre 
Natal Pigato e a Rua Vereador João de Oliveira Tigrinho 

1.028 1.504 3.228,21 4.722,98 

57 
Região limítrofe entre a Vila Solene e a Vila Otto, entre as ruas Clotário 
Portugal e Vereador João Augusto de Almeida 

1.375 2.139 3.032,87 4.719,15 

82 Loteamentos Yara e Leal, no Jardim Rivabem 1.900 2.869 3.060,81 4.621,03 

51 
Região limítrofe entre o Jardim São Vicente, a Vila Santa Terezinha, o Jardim 
Tropical e o Loteamento Santa Rita 

2.381 5.186 2.121,18 4.619,88 

79 
Região limítrofe entre o Moradias Bom Jesus, o Jardim Céu Azul, o Jardim 
Esmeralda e o Águas Claras 

2.427 6.200 1.716,64 4.385,02 

38 
Centro, entre as ruas Generoso Marquês e Francisco Xavier de Almeida 
Garrete 

710 801 3.836,51 4.328,43 

Entre 3.000 e 4.000 hab./km
2
 em 2030 

85 Região limítrofe entre o Jardim Rivabem e o Jardim Social 1.888 2.230 2.944,78 3.477,96 

69 
Região limítrofe entre a Vila Nova, o Jardim Água Mineral e o Jardim 
Busmayer 

1.002 1.163 2.913,56 3.382,71 

60 Região limítrofe entre a Vila Delurdes e Vila Bancária 1.014 1.370 2.395,63 3.236,27 

80 Região limítrofe entre o Bom Jesus, o Loteamento Santa Ana e a Vila Itaqui 1.974 2.427 2.630,89 3.234,73 

36 Centro, entre as ruas da Subestação de Etnologia e Barão do Rio Branco 587 651 2.869,81 3.181,99 

70 
Região limítrofe entre o Jardim Busmayer, o Jardim Paraíso Mineral e o 
Loteamento São Gerônimo 

1.422 2.331 1.930,91 3.164,88 

47 
Centro, entre as ruas Francisco Xavier de Almeida Garrete e Barão do Rio 
Branco 

899 1.211 2.320,49 3.127,06 

55 Ouro Verde 1.043 1.291 2.458,03 3.041,50 

103 Jardim Rivabem 1.388 2.130 2.007,25 3.080,42 

Entre 2.000 e 3.000 hab./km
2
 em 2030 

72 Região limítrofe entre o Ouro Vede, a Vila Ferrari e a Vila Ferrari II 1.913 3.193 1.689,78 2.820,10 

52 Região limítrofe entre a Vista Alegre, a Vila Santa Terezinha e o Bom Jesus 1.302 1.716 1.846,24 2.433,82 

48 Região limítrofe entre a Vila Nossa Senhora do Carmo e o Centro 997 1.183 1.996,41 2.369,28 

64 
Região limítrofe entre o São Marcos e o Conjunto Monsenhor Francisco 
Gorski 

1.892 3.301 1.303,12 2.273,89 

Entre 1.000 e 2.000 hab./km
2
 em 2030 

95 Jardim Itaqui 356 530 706,43 1.052,36 

46 
Região limítrofe entre a Vila Bancária, o Jardim Florestal, o Botiatuva e o 
Jardim São Vicente 

2.683 3.877 712,73 1.029,85 

77 
Região limítrofe entre a Vila David Antônio, a Vila Glória, o Cristo Rei, a Vila 
Campesi e o Jardim Meliane 

4.589 8.210 568,61 1.017,24 

16 Região limítrofe entre a Vila Pompéia e o Cercadinho 1.521 2.890 594,88 1.130,13 

Entre 300 e 1.000 hab./km
2
 em 2030 

18 Região limítrofe entre a Santa Nely e a Ferraria 1.652 3.210 270,23 525,10 

Entre 100 e 300 hab./km
2
 em 2030 

76 
Região limítrofe entre o Botiatuva, o Jd. das Acácias e o Jd. São 
Vicente 

1.261 2.250 78,65 140,36 

104 Região limítrofe entre o Timbotuva e o Jardim Keli Cristina 630 1.107 65,37 114,83 

87 Região limítrofe entre o Itaqui de Cima, o Guabiroba o Salgadinho 237 240 99,19 100,53 

Fonte: IBGE - Censo Demográfico de 2010; Projeção da população 2030 por VERTRAG. 
Nota: Setores mesclados por VERTRAG para compatibilização 2000/2010. 

De acordo com as projeções, os setores censitários que contarão com incrementos 

populacionais e resultarão em elevação na hierarquia das classes de densidades demográficas 

estão concentrados no distrito sede, Ferraria e Cercadinho, conforme figura a seguir. 
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FIGURA 1 – Projeção da densidade demográfica para 2030. 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico de 2010; Projeção da população 2030 por VERTRAG. 
Nota: Setores mesclados por VERTRAG para compatibilização 2000/2010. 

Conforme apresentado, atualmente as maiores concentrações populacionais estão nas 

áreas localizadas nas regiões do Centro (e arredores) da sede municipal e ao longo da Rodovia do 

Café (antigo trecho da BR-277, sentido Curitiba). Considerando a tendência passada, as projeções 

realizadas e caso a dinâmica atual se mantenha constante, prevê-se que os maiores incrementos 

populacionais, até 2030, ocorrerão nessas regiões. Merecem destaque, enquanto vetores de 

expansão, o distrito de Ferraria e as regiões de entorno das rodovias BR-277 e PR-423. 

Destaca-se que neste cenário de ampliação do contingente populacional, o território 

urbano de Campo Largo sofrerá pressão para a ocupação, seja na forma de adensamento da 

malha urbana existente ou devido à extensão do tecido urbano. Assim, verifica-se a necessidade 

de investimentos na área urbana, especialmente em infraestrutura, de modo a suportar o 

incremento da ocupação. 

1.5 Índice de Desenvolvimento Humano  

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M) é uma medida resumida do 

desenvolvimento humano em longo prazo em três dimensões básicas: educação, saúde e renda6. 

                                                                                 

6 
O IDH-M foi desenvolvido com base no IDH, criado pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e 

oferece contraponto a outro indicador muito utilizado, o Produto Interno Bruto (PIB) per capita, que considera apenas a dimensão 
econômica do desenvolvimento. De acordo com a metodologia do IDH, as unidades territoriais com índices superiores a 0,800 são 
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Conforme apresentado na TABELA3, o Município de Campo Largo acompanhou o movimento de 

variação positiva do IDH-M nos períodos 1991/2000 e 2000/2010, que, de maneira geral, também 

abrangeu os demais municípios brasileiros. 

No período 1991/2010, a variação do IDH-M de Campo Largo correspondeu a 53,3%, 

superior às médias estadual (47,7%) e nacional (47,5%), situando o Município no grupo das 

unidades de alto desenvolvimento, com um índice de 0,745. Não obstante, Campo Largo 

apresentou um IDH-M ligeiramente inferior ao observado nos conjuntos da RMC (0,783) e do 

Paraná (0,749). 

TABELA3 - Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M) do Município de Campo Largo, da 
Região Metropolitana de Curitiba, do estado do Paraná e do Brasil – 1991, 2000, 2010. 

Unidade  
Ano Variação 1991/2010 

(%) 1991 2000 2010 

Campo Largo  0,486 0,639 0,745 53,3 

RMC* - 0,698 0,783 - 

PARANÁ 0,507 0,650 0,749 47,7 

BRASIL 0,493 0,612 0,727 47,5 

Fonte: PNUD/IPEA/FJP – Atlas do Desenvolvimento Humano do Brasil 2013. 
Nota: (*) dados indisponíveis para 1991. 

Quando analisados separadamente, os componentes do IDH (Renda, Longevidade e 

Educação) refletem situações socioeconômicas com diferentes desempenhos no Município 

estudado.  

Assim como em todo o contexto nacional, apesar da significativa melhora em relação aos 

períodos anteriores, o índice do componente Educação continua sendo o mais baixo na 

composição do IDH-M de Campo Largo, tal como ilustrado no GRÁFICO 5. Por outro lado, o 

melhor índice do Município continua sendo o do componente Longevidade, que figurou 0,823 em 

2010, considerado de muito alto desenvolvimento humano. 

 
GRÁFICO 5- Evolução dos componentes Educação, Longevidade e Renda do Índice de Desenvolvimento 
Humano Municipal (IDH-M) do Município de Campo Largo – 1991, 2000, 2010. 
Fonte: PNUD/IPEA/FJP – Atlas do Desenvolvimento Humano do Brasil 2013. 

                                                                                                                                                                                                                                                      
consideradas de muito alto desenvolvimento humano; as com índices entre 0,700 e 0,799 são consideradas de alto desenvolvimento 
humano; as com índices entre 0,600 e 0,699, de médio desenvolvimento humano; as com índices entre 0,500 e 0,599, de baixo 
desenvolvimento e, por fim, aquelas com índices inferiores a 0,499, unidades territoriais de baixo desenvolvimento humano. É 
importante notar que os Relatórios de Desenvolvimento Humano publicados pela Organização das Nações Unidas (ONU) indicam que 
o desenvolvimento dos aspectos de saúde, educação e rendimento a nível individual, apesar de fundamentais, não significam uma 
correlação direta com as melhorias nas condições de desenvolvimento humano se “as conquistas individuais e se as percepções sobre 
o progresso diferirem” (PNUD/IPEA/FJP, 2013).
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1.6 Renda 

No que diz respeito à renda média domiciliar de Campo Largo, conforme aponta a TABELA4, 

em 2010 o valor foi de R$ 749,21, inferior ao registrado pelos conjuntos da RMC (R$ 1.183,32) e 

do Paraná (R$ 890,89). A análise da média registrada no ano anterior, em 2000, mostra que neste 

o valor do Município estudado também figurou abaixo das médias da RMC e do Paraná. 

Observa-se que tanto Campo Largo como a RMC e o Paraná possuem uma renda 

relativamente concentrada. Entretanto, conforme apresenta a TABELA4, enquanto no estado o 

Índice de Gini7 caiu cerca de 11% no período 1991/2010, passando de 0,600 para 0,530, no 

Município estudado a queda foi menos significativa, de aproximadamente 4,3%, passando de 

0,470 para 0,450. 

TABELA4 - Renda média per capita, Índice de Gini e proporção de extremamente pobres, pobres e 
vulneráveis à pobreza do Município de Campo Largo, da Região Metropolitana de Curitiba (RMC) e do 
estado do Paraná – 1991, 2000, 2010. 

Unidade Ano 
Renda média 

per capita (R$) 
Índice 
de Gini 

Proporção da população (%) 

Extremamente 
pobres

8
 

Pobres
8
 

Vulneráveis à 
pobreza

8
 

Campo 
Largo 

1991 368,38 0,470 6,5 23,7 51,7 

2000 530,78 0,490 4,3 13,9 35,7 

2010 749,21 0,450 1,5 4,0 17,6 

Variação 1991/2010 (%) 103,4 -4,3 -77,3 -83,1 -66,0 

RMC* 

1991 - - - - - 

2000 901,38 0,600 3,2 11,2 28,6 

2010 1.183,32 0,550 1,0 3,5 13,1 

Variação 1991/2010 (%) - - - - - 

PARANÁ 

1991 439,09 0,600 12,6 32,6 12,6 

2000 638,27 0,600 6,1 18,9 6,1 

2010 890,89 0,530 2,0 6,5 2,0 

Fonte: PNUD/IPEA/FJP – Atlas do Desenvolvimento Humano do Brasil 2013. 
Nota: (*) dados indisponíveis para 1991. 

Em relação à distribuição da renda na área urbana de Campo Largo, observa-se na FIGURA 

2 que as maiores rendas encontram-se na região central da Sede, na Colônia Rebouças e na 

porção sul de Ferraria. Por outro lado, as menores rendas encontram-se ao longo da PR-423 e da 

BR-277 e próxima à região do Cercadinho, área caracterizadas pela presença de ocupações 

irregulares.  

                                                                                 
7 

O Índice de Gini da renda domiciliar também é um importante indicador uma vez que mede o grau de concentração da distribuição 
de renda domiciliar per capita. O valor um representa uma situação de extrema desigualdade na qual a renda domiciliar per capita é 
totalmente apropriada por uma única pessoa. O valor zero, ao contrário, representa uma situação de igualdade plena, na qual a 
renda é distribuída na mesma proporção para todos os domicílios.

 

8 
De acordo com os indicadores do PNUD, a população extremamente pobre inclui os indivíduos com renda domiciliar per capita de até 

R$ 70,00 mensais (em reais de Agosto de 2010); a população pobre refere-se aos indivíduos com renda domiciliar per capita de até 
R$ 140,00 mensais (em reais de Agosto de 2010), enquanto que a população vulnerável à pobreza contempla os indivíduos com 
renda domiciliar per capita de até R$ 255,00 mensais (em reais de Agosto de 2010, equivalente a 1/2 salário mínimo nessa data). 
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FIGURA 2 – Distribuição da Renda na área urbana de Campo Largo – 2010. 
Fonte: Censo Demográfico, IBGE 2010. 

As informações sobre a renda média e o Índice de Gini são ainda mais relevantes se 

analisadas em paralelo com os indicadores de pobreza: proporções da população extremamente 

pobre, pobre e vulnerável à pobreza. Conforme aponta a TABELA4 e ilustra o GRÁFICO 6, apesar 

da redução significativa ocorrida no período analisado, em 2010 o Município de Campo Largo 

ainda apresentava proporções significativas de pessoas nestas situações, especialmente de 

vulneráveis à pobreza. Destaca-se que, enquanto a proporção de pobres e extremamente pobres 

no Município foi menor que no estado e pouco acima da média da RMC, a proporção de 

vulneráveis à pobreza equivaleu a 17,6%, já no Paraná ela era de apenas 2% e na RMC de 13,1%.  

 
GRÁFICO 6 - Evolução da proporção de extremamente pobres, pobres e vulneráveis à pobreza de Campo 
Largo, da Região Metropolitana de Curitiba (RMC) e do estado do Paraná – 1991, 2000, 2010. 
Fonte: PNUD/IPEA/FJP – Atlas do Desenvolvimento Humano do Brasil 2013. 
Nota: (*) dados indisponíveis para 1991. 
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Com relação à distribuição da população extremamente pobre pelo território, segundo os 

dados do Censo Demográfico 2010, os setores censitários que concentravam maior número de 

domicílios cujos moradores não possuíam renda, localizavam-se em Ferraria e Salgadinho (entre a 

Sede urbana e de Bateias). Por outro lado, o maior número de domicílios cuja renda familiar era 

inferior a 1/2 salário mínimo (s.m.) localizava-se na região do Itaqui, Cercadinho e Itaqui de Cima. 

Já os domicílios com renda entre ½ s.m. e 1 s.m. concentravam-se no Cercadinho, Itaqui e Ferraria  

conforme pode ser observado na FIGURA 3.  

Cabe destacar que a região do Itaqui, Cercadinho e Ferraria são recorrentes em mais de 

uma categoria, demonstrando a concentração de baixa renda nessas localidades. 

 
FIGURA 3 – Número de domicílios (1) sem renda familiar, (2) com renda familiar de até ½ salário mínimo, 
(3) entre ½ e 1 salário mínimo. 
Fonte: Censo Demográfico 2010. 
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Tendo em vista os indicadores de pobreza, pode-se afirmar que o Programa Bolsa Família 

(PBF)9 do Governo Federal exerce um papel relevante para a população de Campo Largo. O PBF 

consiste num programa de transferência condicionada de recursos financeiros que beneficia 

famílias pobres e extremamente pobres inscritas no Cadastro Único para Programas Sociais do 

Governo Federal (CADÚNICO)10.  

No Município de Campo Largo, segundo o Relatório de Informações Sociais do Ministério 

do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), no mês de novembro de 2015, o total de 

famílias inscritas no CADÚNICO era de 7.153 (22.940 pessoas), sendo que em dezembro 2.189 

foram beneficiadas pelo PBF, correspondendo à cobertura de 54,3% da estimativa de famílias 

pobres do Município. O valor médio do benefício por família equivaleu a R$ 127,72 e o total 

transferido pelo Governo Federal em benefícios às famílias atendidas foi de R$ 279.582,00.  

Outro dado importante contido no relatório diz respeito aos acompanhamentos do PBF11. 

No Município estudado, o acompanhamento da educação revelou que 97,7% das crianças e 

jovens entre 6 e 15 anos e 78,8% dos jovens entre 16 e 17 anos cumpriram a frequência escolar 

mínima exigida pelo programa no bimestre de setembro de 2015. Já o acompanhamento da 

saúde apontou que 77,2% das famílias cumpriram as condicionalidades da área da saúde na 

vigência de junho de 2015.  

O relatório também apresenta informações sobre as populações quilombolas de Campo 

Largo. No mês de novembro de 2015 havia 20 famílias quilombolas inscritas no CADÚNICO, sendo 

que no mesmo mês 11 famílias foram beneficiadas pelo PBF. 

                                                                                 
9
 O PBF foi criado em 2004, por meio da Lei Nº 10.836/2004, e atualmente integra o Plano Brasil Sem Miséria do Governo Federal, 

instituído pelo Decreto nº 7.492/2011, que tem por objetivo superar a extrema pobreza do país baseando-se na garantia de renda, 
inclusão produtiva e no acesso aos serviços públicos. 

 

10 
O CADÚNICO foi instituído pelo Decreto nº 6.135/2007 e é um instrumento de identificação e caracterização socioeconômica das 

famílias de baixa renda, em especial daquelas cujas rendas mensais não extrapolam meio salário mínimo, que permite ao poder 
público a formulação e implementação de políticas específicas voltadas à redução das vulnerabilidades sociais. O Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), através da Secretaria Nacional de Renda de Cidadania, estima as famílias pobres 
com perfil de atendimento para o PBF a partir dos dados do Censo Demográfico de 2010, considerando tanto a renda familiar de até 
R$140,00 por pessoa quanto um coeficiente de volatilidade de renda. 

11 
As condicionalidades do PBF são compromissos assumidos tanto pelas famílias beneficiárias quanto pelo poder público. Para que 
continuem recebendo o benefício, as famílias devem cumprir compromissos nas áreas de educação, saúde e assistência social, sendo 
que a oferta dos serviços nestas áreas é de responsabilidade do poder público. Segundo o MDS: “Na área de saúde, as famílias 
beneficiárias assumem o compromisso de acompanhar o cartão de vacinação e o crescimento e desenvolvimento das crianças 
menores de 7 anos. As mulheres na faixa de 14 a 44 anos também devem fazer o acompanhamento e, se gestantes ou nutrizes 
(lactantes), devem realizar o pré-natal e o acompanhamento da sua saúde e do bebê. Na educação, todas as crianças e adolescentes 
entre 6 e 15 anos devem estar devidamente matriculados e com frequência escolar mensal mínima de 85% da carga horária. Já os 
estudantes entre 16 e 17 anos devem ter frequência de, no mínimo, 75%. Na área de assistência social, crianças e adolescentes com 
até 15 anos em risco ou retiradas do trabalho infantil pelo Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (Peti), devem participar dos 
Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) do Peti e obter frequência mínima de 85% da carga horária mensal” 
(MDS, Bolsa Família, 2015). O acompanhamento das condicionalidades é realizado pelo MDS, de forma articulada com o Ministério 
da Educação (MEC) e o Ministério da Saúde (MS); e pelos municípios, intersetorialmente entre as áreas de saúde, educação e 
assistência social.
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1.7 Escolaridade 

Apesar da significativa melhora das últimas décadas, o índice do componente Educação 

continua sendo o principal responsável por limitar o alcance de níveis melhores de IDH-M no 

Município de Campo Largo.  

Além do IDH-Educação, outro importante indicador para avaliar a situação educacional de 

determinada região refere-se à expectativa de anos de estudo da população12. Com relação a 

Campo Largo, conforme demonstrado na TABELA 5, em 2010 o Município apresentou uma 

expectativa de 10,4 anos (tal como a média paranaense e pouco abaixo da média da RMC), cujo 

período de tempo corresponde ao necessário para completar apenas o Ensino Fundamental 

regular. 

A análise da variação da expectativa de tempo de estudo nas duas últimas décadas mostra 

que no Município estudado houve um aumento de aproximadamente 10% desta expectativa 

entre 1991 e 2010, significativamente acima do aumento registrado no conjunto do estado no 

mesmo período, que equivaleu a cerca de 7%. 

TABELA 5 - Expectativa de anos de estudo do Município de Campo Largo, da Região Metropolitana de 
Curitiba, do estado do Paraná e do Brasil – 1991, 2000, 2010. 

Unidade 
Ano 

Variação 1991/2010 (%) 
1991 2000 2010 

Campo Largo 9,4 9,3 10,4 10,6 

RMC* - 10,1 10,7 - 

PARANÁ 9,7 10,1 10,4 7,2 

BRASIL 8,2 8,8 9,5 15,8 

Fonte: PNUD/IPEA/FJP – Atlas do Desenvolvimento Humano do Brasil 2013. 
Nota: (*) dados indisponíveis para 1991. 

Outro importante indicador refere-se a taxa de analfabetismo13. Como demonstrado na TABELA 6, 
no período 1991/2010, os índices de analfabetismo diminuíram drasticamente no Município 
estudado, assim como em todo o contexto nacional, especialmente nas faixas etárias da 
população jovem (de 11 a 14 anos e de 15 a 17 anos). Não obstante, no caso da população acima 
de 18 anos, embora tenham reduzido no período analisado, os índices continuam relevantes. Em 
Campo Largo, a taxa de analfabetismo desta faixa etária correspondeu a 4,7% em 2010, índice 
abaixo da média paranaense (6,7%), mas acima da média da RMC (3,6%). 
 
 
 
 
 
 

                                                                                 
12 

A expectativa de anos de estudo da população consiste no número médio de anos de estudo que uma geração de crianças que 

ingressa na escola deverá completar ao atingir 18 anos de idade, se os padrões atuais se mantiverem ao longo de sua vida escolar.
 

13 
A taxa de analfabetismo representa a proporção de pessoas analfabetas de determinado grupo/localidade. Classifica-se como 
analfabeta a pessoa que não sabe ler e escrever um bilhete simples no idioma que conhece (IBGE, Censo Demográfico).
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TABELA 6 - Taxa de analfabetismo, por faixa etária, do Município de Campo Largo, do estado do Paraná e 
do Brasil – 1991, 2000, 2010. 

Unidade Faixa etária 
Ano Variação 1991/2010 

(%) 1991 2000 2010 

Campo Largo 

11 a 14 anos 3,2 1,2 1,0 -68,2 

15 a 17 anos 2,9 1,3 0,9 -70,3 

18 anos e mais 13,2 7,3 4,7 -64,5 

RMC* 

11 a 14 anos - 1,3 0,9 - 

15 a 17 anos - 1,2 0,8 - 

18 anos e mais - 5,7 3,6 - 

PARANÁ 

11 a 14 anos 4,2 1,5 1,1 -73,0 

15 a 17 anos 4,1 1,6 0,9 -78,0 

18 anos e mais 16,0 10,3 6,7 -58,1 

BRASIL 

11 a 14 anos 16,1 6,3 3,2 -80,1 

15 a 17 anos 12,4 4,9 2,2 -82,3 

18 anos e mais 20,9 14,5 10,2 -51,2 

Fonte: PNUD/IPEA/FJP – Atlas do Desenvolvimento Humano do Brasil 2013. 
Nota: (*) dados indisponíveis para 1991. 

1.8 Saúde 

De acordo com os índices do IDH-M, o Município de Campo Largo continua apresentando 

variação e índice muito positivo do componente Longevidade, indicando melhoras nas condições 

de saúde e salubridade locais.  

Outro importante indicador para avaliar a situação de saúde refere-se à expectativa de vida 

ao nascer14. Conforme demonstra a TABELA 7, o Município de Campo Largo apresentou evoluções 

positivas entre 1991 e 2010, especialmente no período 1991/2000. A expectativa de vida da 

população campo-larguense, que era de 67,5 anos em 1991, passou para 76,2 anos em 2010, cujo 

índice equivale ao da média da RMC e supera ao do conjunto do Paraná (74,8 anos) e do Brasil 

(73,9). 

TABELA 7 - Expectativa de vida ao nascer do Município de Campo Largo, da Região Metropolitana de 
Curitiba (RMC), do estado do Paraná e do Brasil – 1991, 2000, 2010. 

Unidade 
Ano Variação 1991/2010 

(%) 1991 2000 2010 

Campo Largo 67,5 73,0 76,2 12,9 

RMC* - 72,6 76,2 - 

PARANÁ 65,7 69,8 74,8 13,9 

BRASIL 64,7 68,6 73,9 14,2 

Fonte: PNUD/IPEA/FJP – Atlas do Desenvolvimento Humano do Brasil 2013. 
Nota: (*) dados indisponíveis para 1991. 

 

 

                                                                                 
14 

A expectativa de vida ao nascer consiste no número médio de anos que uma pessoa viverá a partir do nascimento, se as taxas de 
mortalidade atuais se mantiverem ao longo de sua vida.

 



 

21 

 
Prefeitura Municipal de Campo Largo 

Plano Diretor de Campo Largo | 2016-2026 

Processo de Revisão 2016 
P3 – ANÁLISE TEMÁTICA INTEGRADA – PARTE II 

 

As informações sobre morbidade hospitalar do Sistema Único de Saúde (SUS) permitem um 

dimensionamento dos problemas de saúde que afetam a população usuária em Campo Largo, 

uma vez que corresponde à grande maioria da população residente no Município15. 

O coeficiente de morbidade hospitalar refere-se ao número total de internamentos 

hospitalares por mil habitantes. De acordo com a TABELA 8, o valor médio de coeficiente 

registrado entre os anos de 2008 e 2014 no Município de Campo Largo foi de 61,2 

internamentos/mil habitantes, significativamente abaixo das médias do Paraná e da RMC, as 

quais corresponderam, respectivamente, a 70,9 internamentos/mil habitantes e a 65,1 

internamentos/mil habitantes. 

Os dados sobre os internamentos hospitalares ocorridos entre os anos analisados, 

apresentados na TABELA 8, revelam que os maiores percentuais de internações em Campo Largo 

foram os devido a problemas relativos ao aparelho circulatório (15,7%). 

TABELA 8 - Número de casos de morbidade, média do coeficiente de morbidade e morbidade 
proporcional por principais causas do Município de Campo Largo, da Região Metropolitana de Curitiba 
(RMC) e do estado do Paraná – 2008/2014. 

Indicador 
Unidade 

Campo Largo RMC PARANÁ 

MORBIDADE       

Casos de morbidade (N) 73.635 1.517.624 5.304.341 

Média do coeficiente de morbidade (mil habitantes) 61,2 65,1 70,9 

MORBIDADE PROPORCIONAL (%)       

Infecciosas e parasitárias 5,0 4,1 5,8 

Neoplasias 7,2 6,1 6,6 

Transtornos mentais e comportamentais 2,5 5,6 3,8 

Aparelho circulatório 15,7 11,7 12,7 

Aparelho respiratório 10,8 10,0 15,7 

Aparelho digestivo 10,1 8,4 8,6 

Aparelho geniturinário 4,9 5,2 6,1 

Gravidez, parto e puerpério 12,7 17,1 15,1 

Lesões, envenenamento e outras consequências de causas externas 13,7 10,7 9,5 

Demais causas 17,3 21,1 16,2 

Fonte: MS/DATASUS – Informações de Saúde, 2015. 

Tal como se observa nos conjuntos da RMC e do Paraná, em termos de enfermidades 

também estão entre as principais causas de morbidade do Município as doenças relacionadas ao 

aparelho circulatório (15,7%), à gravidez (12,7%), assim como as lesões, envenenamentos e 

algumas outras consequências de causas externas (13,7%).  

O coeficiente de mortalidade refere-se ao número total de óbitos por mil habitantes. De 

acordo com a TABELA 9, o valor médio de coeficiente registrado entre os anos de 2003 e 2012 no 

                                                                                 
15 

Vale ressaltar que a análise dos problemas de saúde enfrentados por uma população é restringida devido ao caráter limitado e 

difuso das informações. As informações acerca das morbidades são provenientes dos serviços ofertados, sendo que os sistemas de 
informações não conseguem contemplar a diversidade de serviços disponibilizados pelo próprio SUS, pela rede privada, tão pouco as 
várias alternativas recorridas pela população para sanar ou minimizar suas enfermidades, tais como as práticas tradicionais.
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Município de Campo Largo foi de 5,8 óbitos/mil habitantes, índice abaixo da média paranaense 

(6,1 óbitos/mil habitantes), mas acima da média da RMC (5,5 óbitos/mil habitantes). 

No que diz respeito às doenças que levaram a óbitos no período 2003/2012, conforme 

apresentado na TABELA 9, tal como nos conjuntos do estado e da RMC, as doenças do aparelho 

circulatório foram as mais comuns em Campo Largo. No Município estudado a proporção de 

óbitos por estes casos foi de 26,8%, abaixo das médias paraense (30,6%) e da RMC (27,8%). 

Destaca-se que as doenças do aparelho circulatório estão geralmente associadas à má 

alimentação, ao tabagismo e ao consumo excessivo de álcool. Ainda, alguns destes fatores 

também levam a outras doenças, tais como o câncer (neoplasias malignas). Estes dados reforçam 

a necessidade de investimento em políticas públicas que promovam a mudança de hábitos. 

No período analisado a proporção de óbitos em Campo Largo em função das neoplasias 

(tumores) também foi significativa, correspondendo a 17,3%, índice equivalente ao do 

apresentado pelo conjunto do estado (17,2%) e abaixo do apresentado pelo conjunto da RMC 

(18,2%). 

TABELA 9 - Número de óbitos informados, média do coeficiente de mortalidade e mortalidade 
proporcional por principais causas do Município de Campo Largo, da Região Metropolitana de Curitiba 
(RMC) e do estado do Paraná – 2003/2012. 

Indicador 
Unidade 

Campo Largo RMC PARANÁ 

MORTALIDADE       

Óbitos informados (N) 6.264 179.600 631.772 

Média do coeficiente de mortalidade (mil habitantes) 5,8 5,5 6,1 

MORTALIDADE PROPORCIONAL (%)       

Infeciosas e parasitárias 3,3 3,4 3,1 

Neoplasias 17,3 18,2 17,2 

Endócrinas, nutricionais e metabólicas 4,1 5,6 5,5 

Aparelho circulatório 26,8 27,8 30,6 

Aparelho respiratório 14,1 9,5 10,5 

Causas mal definidas 7,1 4,8 4,9 

Causas externas 13,4 16,3 14,1 

Demais causas 13,9 14,4 14,1 

Fonte: MS/DATASUS – Informações de Saúde, 2015. 
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2 HABITAÇÃO E OCUPAÇÕES IRREGULARES 

Este capítulo tem como objetivo orientar as diretrizes e propostas do Plano Diretor de 

Campo Largo no que se refere à questão da moradia e da regularidade fundiária. Para isso, 

buscou-se identificar a demanda habitacional e os motivos de seu crescimento; caracterizar as 

tipologias de risco das ocupações irregulares; construir o cenário institucional do valor da terra; e 

identificar as deficiências da gestão habitacional. As principais fontes de referência utilizadas 

foram o Plano Local de Habitação de Interesse Social (PLHIS, 2010), a base de dados da Prefeitura 

Municipal, do IBGE e da Fundação João Pinheiro, além de levantamentos aerofotogramétricos 

(Google Earth, 2014). 

2.1 Déficit habitacional 

Com a finalidade de qualificar o déficit habitacional por situação de moradia, foram 

analisados os dados de 2010 do estudo “Déficit Habitacional no Brasil”, desenvolvido pela 

Fundação João Pinheiro (FJP) em parceria com o Ministério das Cidades, Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID) e Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), por meio 

do Programa Habitar/Brasil/BID16. O estudo considera o déficit habitacional total a soma dos 

seguintes componentes:  

 Domicílios precários: considera tanto domicílios improvisados (imóveis sem fins 

residenciais e lugares que servem como moradia alternativa), quanto domicílios rústicos 

(imóveis sem paredes de alvenaria ou madeira aparelhada, em condição de 

insalubridade);  

 Coabitação familiar: corresponde ao total de famílias conviventes em uma mesma 

habitação, com a intenção de construir um domicílio exclusivo; 

 Ônus excessivo com aluguel: corresponde ao número de famílias urbanas com renda de 

até três salários mínimos que moram em casa ou apartamento (domicílios urbanos 

duráveis) alugados e que despendem 30% ou mais da sua renda com aluguel17; e 

 Adensamento excessivo em domicílios alugados: corresponde ao número de domicílios 

com mais do que três moradores em um mesmo dormitório.   

O levantamento destes dados apontou para Campo Largo um déficit de 2.327 domicílios em 

2010. Conforme apresentado na TABELA 10, observa-se que mais da metade do déficit 

habitacional é composto pelo componente coabitação familiar (50,67%) e 27,61% refere-se ao 

ônus excessivo com aluguel. A coabitação familiar, assim como o componente de domicílios 

                                                                                 
16

 Para mais informações sobre a metodologia do estudo, consultar o documento: Déficit Habitacional Municipal no Brasil 2010, 
disponível em: http://www.fjp.mg.gov.br/. 

17
 Segundo o estudo, “o índice de comprometimento máximo de renda familiar foi definido tendo em vista parâmetro tradicional do 

antigo Banco Nacional de Habitação, ainda hoje seguido pela Caixa Econômica Federal, que considera esta percentagem o máximo 
tolerável de gasto direto no financiamento habitacional”. 
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precários, contempla uma parcela da população em situação de fragilidade econômica, para as 

quais comprar ou construir imóveis em áreas irregulares é uma das poucas, ou única, opções de 

moradia.  

TABELA 10 – Qualificação da demanda habitacional no Município de Campo Largo (2010). 

Elaboração: Vertrag Planejamento Ltda., 2016, com base em FJP (2010). 

Cabe destacar que, embora o Plano Local de Habitação de Interesse Social (PLHIS) de 

Campo Largo tenha sido concluído em 2010, o estudo utilizou dados do Censo Demográfico 2000 

e de estudos da Fundação João Pinheiro de 2004. Portanto, o diagnóstico apresentado no PLHIS 

2010 está defasado em relação aos dados apresentados no presente documento de revisão do 

Plano Diretor Municipal.  

Tendo em vista que Campo Largo não possui Cadastro Municipal da Habitação, não 

acompanha a evolução da demanda habitacional, e que desde 2010 nenhum programa 

habitacional foi implantado pelo Município, para a estimativa do déficit em 2016 considerou-se 

apenas a taxa de crescimento geométrico observada entre 2000 e 2010 (Censos Demográficos 

IBGE). Aplicando a taxa de 1,89% a.a., estima-se que em 2016 o déficit habitacional de Campo 

Largo seja de 2.604 domicílios. 

Com o objetivo de mostrar a magnitude do déficit habitacional em relação ao estoque de 

domicílios, utiliza-se o déficit habitacional relativo18, representado pela relação entre o déficit 

total e o número total de domicílios particulares permanentes e improvisados. Em relação a este 

indicador, Campo Largo apresenta o menor déficit relativo comparado ao Paraná e à média dos 

municípios da Região Metropolitana de Curitiba (RMC), fato que não interfere na necessidade de 

se observar a realidade municipal dentro da dinâmica metropolitana, já que o Município hospeda 

parte da população que desenvolve atividades em municípios vizinhos (TABELA 11). 

Em relação aos municípios do NUC, Campo Largo possui um dos menores déficits 

habitacionais relativos totais (6,8%) e o melhor déficit relativo na área urbana (7,2%).  Contudo, 

em termos absolutos, está entre os nove municípios com maior déficit habitacional total (2.327) e 

entre os sete municípios com maior déficit habitacional na área urbana (2.069).  

                                                                                 
18

 Déficit relativo = déficit total / nº total de domicílios (particulares permanentes e improvisados). 

Especificação Valor Distribuição 

TOTAL DE DOMICÍLIOS 34.163  
Domicílios urbanos 28.719  

Domicílios rurais 5.444  

DÉFICIT HABITACIONAL (soma dos componentes) 2.327  
1. Domicílios precários 411 (17,63%)  

Urbano 294  

Rural 117  
2. Coabitação Familiar 1.178 (50,67%)  

Urbano 1.050  
Rural 128  

3. Ônus excessivo com aluguel 642 (27,61%)  

4. Adensamento de domicílios alugados 96 (4,09%)  
Urbano 83  

Rural 13  

18% 

51% 

27% 

4% 
Domicílios 
Precários 

Coabitação 
Familiar 

Ônus Excessivo 
com Aluguel 

Adensamento 
domicílios 
alugados 
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Em termos de demandas futuras, estima-se o aumento do déficit habitacional e das áreas 

ocupadas irregularmente. Este cenário pode se alterar caso o Município crie condições favoráveis 

à ampliação e melhoria tanto das políticas habitacionais quanto de gestão do território e das 

políticas públicas. 

TABELA 11 – Déficit habitacional total e relativo de domicílios particulares permanentes no Brasil, Paraná, 

Região Metropolitana de Curitiba, Municípios do NUC e Municípios limítrofes a Campo Largo (2010). 

Especificação 

Déficit habitacional total (2010) 

Absoluto Relativo (%) 

Total Urbano Rural Total Urbano Rural 
Almirante Tamandaré 2.727 2.639 88 9,0 9,0 7,1 

Araucária 3.314 3.214 100 9,3 9,8 3,7 

Campina Grande do Sul 939 860 79 8,1 9,0 3,9 
Campo Largo 2.327 2.069 258 6,8 7,2 4,7 

Campo Magro 825 572 252 11,1 9,8 15,9 

Colombo 5.717 5.636 82 9,0 9,3 2,9 
Curitiba 49.164 49.164 - 8,5 8,5 - 

Fazenda Rio Grande 2.256 2.035 221 9,5 9,2 13,0 
Itaperuçu 512 440 72 7,4 7,6 6,5 

Pinhais 3.366 3.366 0 9,5 9,5 0 

Piraquara 2.810 1.251 1.559 10,8 9,1 12,5 
Quatro Barras 481 398 84 7,9 7,3 13,6 

Rio Branco do Sul 574 413 161 6,3 6,3 6,2 

São José dos Pinhais 6.775 6.273 502 8,4 8,6 6,2 
RMC 85.706 80.334 5.372 8,6 8,7 7,2 

Castro 1.682 1.312 370 8,5 9,0 7,0 

Palmeira 678 529 148 6,9 8,9 3,9 
Ponta Grossa 7.186 7.063 122 7,6 7,6 5,9 

Porto Amazonas 117 83 34 8,5 8,9 7,6 
Paraná 287.466 253.589 33.877 8,7 8,9 7,4 

Brasil 6.940.691 5.885.528 1.055.163 12.1 11,9 13,0 

Elaboração: Vertrag Planejamento Ltda., 2016, com base em FJP (2010 – Tabelas 1 e 12) e IBGE (2010). 
NOTA: Os valores relativos comparam o déficit habitacional ao total de domicílios particulares permanentes da unidade de análise. 
Para os valores relativos de Campo Largo, ver TABELA 10. 

2.2 Ocupações irregulares 

Em 1997, a Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba (Comec) e a Prefeitura 

Municipal elaboraram o  “diagnóstico das ocupações irregulares de Campo Largo”. De acordo com 

esse estudo, o Município possuía 53 áreas, públicas e privadas, ocupadas irregularmente, que 

abrigavam 1.719 famílias (Comec, 1997).  

Uma década depois, o PLHIS revelou um aumento de 167% no número de famílias em áreas 

de ocupação irregular. Em 2007, 4.600 famílias encontravam-se em situação irregular, das quais 

1.954 estavam localizadas em 57 áreas públicas, e 2.580 localizavam-se em 45 áreas particulares. 

Do total de famílias localizadas em áreas públicas, 664 famílias ocupavam domicílios passíveis de 

regularização, 832 famílias ocupavam áreas de fundo de vale, 88 famílias estavam em áreas 

verdes, 194 famílias tinham seus domicílios em faixas não edificáveis e ruas, e 176 famílias 

estavam em áreas de alta declividade (PLHIS, 2010). 

Destaca-se que o PLHIS não atualizou ou projetou o déficit habitacional total do Município, 

quantificando apenas as famílias com domicílios em áreas de ocupação irregular (1.954 famílias) e 
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cadastradas na Prefeitura Municipal (2.800 famílias). Os dados produzidos pelo PLHIS, contudo, 

apresentam um cenário preocupante em relação àquele observado no levantamento de 1997, 

evidenciando um aumento acelerado das ocupações irregulares (102 áreas), com taxa de 

crescimento de 6% a.a., e de famílias localizadas nestas áreas (4.600 famílias), com taxa de 8% 

a.a..  

A TABELA 12, mostra a evolução da demanda por moradia em Campo Largo até o ano 2008.  

TABELA 12 – Histórico da Demanda Habitacional no Município (1997 – 2008) 

FONTE ANO DEMANDA 
Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba 
(COMEC) / Secretaria Municipal de Habitação 

1997 1.719 famílias (53 áreas ocupadas) 

IBGE 2000 1.265 domicílios em aglomerados subnormais 

Fundação João Pinheiro (FJP) 2004 1.470 habitações 

Prefeitura Municipal de Campo Largo (PMCL) 
2007 

4.600 famílias (total) 
- 1.954 famílias (57 áreas municipais ocupadas) 
- 2.580 famílias (45 áreas particulares ocupadas) 

2008 2.800 famílias cadastradas aguardando atendimento 
Elaboração: Vertrag Planejamento Ltda., 2016, com base no PLHIS (2010). 

Diante da desatualização dos dados municipais e do elevado número de ocupações 

irregulares em Campo Largo, fez-se necessária a realização de um estudo preliminar para 

dimensionar essas áreas. O levantamento apresentado a seguir considerou a situação de risco em 

que as ocupações irregulares se encontram.  

Importante salientar, entretanto, que complementar ao levantamento realizado para o 

PDM, será necessária a revisão do PLHIS para que se efetue o cadastramento de imóveis, o 

levantamento socioeconômico censitário, promova a sensibilização e mobilização comunitária, 

estabeleça o desenvolvimento, monitoramento e detalhamento das ações e projetos de melhoria 

para essas áreas. Além disso, para a efetivação do PLHIS, torna-se fundamental a reestruturação 

do poder público e a definição dos responsáveis pela implantação das políticas habitacionais. 

Os principais riscos vinculados às ocupações irregulares são: 

 Risco Ambiental: áreas que possuem edificações localizadas em Áreas de Preservação 

Permanente (APP); áreas com risco potencial de inundação por estarem inseridas na 

bacia de inundação do curso d’água com presença de solos hidromórficos e de espaço 

brejoso ou encharcado; e áreas com declividades acentuadas ou riscos de erosão; 

 Risco Urbanístico / Dominial: áreas com restrição à ocupação por motivos de segurança 

pública, ordenamento territorial e garantia de manutenção de serviços. Estão incluídas 

nesta categoria as faixas de domínio e faixas não edificáveis estabelecidas para as 

rodovias e para as redes de alta tensão; 

 Risco Socioambiental: áreas caracterizadas pela presença de edificações com elevado 

risco ambiental, carência de infraestrutura, serviços e precárias condições de 

habitabilidade, áreas públicas ocupadas e aglomerados subnormais.  

Para a construção da TABELA 13 e do MAPA 2 foram identificadas, sobrepostas e analisadas 

em mapeamento georreferenciado as seguintes informações: 
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Risco Ambiental: 

 Imagens de satélite atuais disponíveis no Google Earth 2015; 

 Áreas com risco de inundação, conforme o Plano Diretor de Drenagem da Bacia do Rio 

Iguaçu na Região Metropolitana de Curitiba (ÁGUAS PARANÁ, 2002); 

 Áreas com declividade maior do que 30%, traçadas na área urbana a partir do mapa 

“campo largo_curvas” – com equidistância de 01 metro nas páreas urbanas e de 05 

metros para o restante do perímetro urbano, conforme dados recebidos da Secretaria 

Municipal do Desenvolvimento Urbano (SMDU) e dados da SRTM (2015) para a área 

rural; 

 Buffer de 30 m para cada lado das margens de cursos d’água, perenes e intermitentes, 

com até 10 m de largura, que corresponde às APP definidas pela Lei N° 12.651/2012, art. 

4º, inciso I; 

 Buffer de 50 m nas nascentes dos cursos d’água, que corresponde às APPs definidas pela 

Lei N° 12.651/2012, art. 4º, inciso XI; 

Risco Urbanístico / Dominial: 

 Faixas de domínio das rodovias que cortam o Município, segundo informações do 

Departamento de Estradas de Rodagem (DER-PR)19; 

 Faixas de domínio das torres de alta tensão. Devido à imprecisão do mapeamento do 

sistema existente e da ausência de informações quanto à largura das faixas de 

domínio20, este critério não foi contabilizado no levantamento. 

Risco Socioambiental: 

 Aglomerados subnormais, conforme dados do Censo Demográfico IBGE 2010; 

 Ocupações irregulares e loteamentos clandestinos, repassados em arquivo AutoCad pela 

SMDU (2016); 

 As Zonas Especiais de Interesse Social estabelecidas por lei não foram contabilizadas 

neste levantamento, devido à sobreposição de algumas áreas. De todo modo, 

encontram-se delimitadas no MAPA 2; 

Devido às condições naturais e socioeconômicas da área de intervenção, reconhece-se que 

uma mesma edificação pode apresentar mais de uma situação de risco. Neste sentido, salienta-se 

que o número de construções classificadas na TABELA 13, apresentada a seguir, deve ser 

analisado apenas por seguimento de risco (coluna). Cabe destacar ainda que o levantamento 

apresentado trata-se de uma referência para a revisão do Plano Diretor Municipal e que, em 

                                                                                 
19

 Para o todo o trecho urbano da BR-277 (ramal sul), devido à ausência de informação sobre os trechos em que a faixa de domínio 

varia entre 70 e 80 metros, foi adotada a largura padrão de 70 metros. 
20

 Até o fechamento deste relatório a consultoria não recebeu a largura das faixas de domínio solicitadas à Companhia Paranaense de 
Energia (COPEL). 
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função da desatualização e imprecisão das bases existentes21, será necessária a realização de 

levantamentos complementares para a revisão do PLHIS.  

TABELA 13 – Ocupações irregulares segundo situação de risco. 

Bairro 
RISCO AMBIENTAL RISCO DOMINIAL RISCO SOCIOECONÔMICO 

Nº de áreas 
com ocupações 

Área total (ha) 
Nº de áreas 

com ocupações 
Área total (ha) 

Nº de áreas 
com ocupações 

Área total (ha) 

ÁGUAS CLARAS 37 7,06 - - 4 2,51 
BALBINO CUNHA 6 0,55 - - - - 

BOM JESUS 47 13,31 13 9,29 5 7,99 

BOTIATUVA 16 1,99  - - 1 0,80 
CAMBUÍ 45 8,57 3 3,71 8 13,36 

CENTRO 36 4,68 1 3,65   

ITABOA 30 10,33 7 2,70 7 12,34 

ITAQUI 102 24,28 6 1,81 10 49,22 
NOSSA SRA. APARECIDA 71 9,77 - - 2 1,49 

NOSSA SRA.  DO PILAR 20 3,02 - - 6 11,66 
OURO VERDE 37 12,22 9 7,45 5 10,65 

RIVABEM 64 15,71 5 2,72 6 20,94 

CERCADINHO 43 9,37 8 8,23 4 7,25 

RONDINHA 55 11,97 29 10,63 5 12,91 

SALGADINHO 4 0,38 14 2,82 2 10,77 

ITAQUI DE CIMA 16 3,85 3 1,59 - - 
COLÔNIA DOM PEDRO 65 3,49 4 6,02 6 10,78 

COLÔNIA FIGUEIREDO 12 0,96 - - - - 

COLÔNIA MONTE CLARO 7 1,13 5 2,02 - - 

BATEIAS 28 10,25 25 3,93 5 36,43 
FERRARIA 48 22,54 4 1,24 12 8,29 

TOTAL 789 175,47 136 67,83 88 217,42 

Elaboração: Vertrag Planejamento Ltda., 2016. 
Nota: alerta-se que o levantamento realizado deve ser considerado como preliminar, tendo em vista a precariedade das bases e  
informações utilizadas para o dimensionamento das ocupações irregulares (desatualização da base cartográfica municipal, imprecisão 
da hidrografia, estrutura viária e rede de alta tensão, desatualização de imagens satélites). Reforça-se a necessidade de realização do 
levantamento detalhado de cada área identificada para a revisão do PLHIS. 

Sabendo que o perímetro urbano do Município de Campo Largo corresponde a 30.155 ha e 

que apenas cerca de 3.400 ha estão efetivamente ocupados, pode-se inferir que 5,16% da 

ocupação está em área de risco ambiental; 2,0% está em área com risco dominial; e 6,4% está em 

área de risco socioeconômico, de acordo com os dados da TABELA 13. Percebe-se, deste modo, 

que 14% do território urbanizado é ocupado de forma irregular e apresenta algum risco para a 

população envolvida.  

Em relação ao risco ambiental, observou-se que a ocupação é muito expressiva nos limites 

oeste da Sede urbana, como nos casos dos bairros Itaqui, Rivabem, e Itaboa que sozinhos 

contabilizam 196 áreas de ocupação irregular, 25% do total, dispersos em 50,32 ha. Neste tema, 

destacam-se ainda as regiões de Nossa Senhora Aparecida, com 71 áreas, e de Ferraria, com uma 

das áreas de ocupação de risco ambiental mais extensas. 

                                                                                 
21

 Planta cadastral desatualizada e imagens satélites não adequadas com o detalhamento necessário, sendo necessário 

complementação com levantamento em campo para a delimitação exata dos lotes, das faixas centrais das rodovias, localização das 
nascentes e dos rios e situação dos corpos d’água (abertos ou canalizados). 
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No que se refere ao risco dominial, as principais ocupações encontram-se ao longo da BR-

277, na região do Rondinha e do Bom Jesus. Ao todo, foram identificadas 136 áreas de ocupação 

irregular nas faixas de domínio de rodovias. Por outro lado, as regiões da PR-423 e de Bateias 

destacam-se pela grande extensão de ocupações em situação de risco socioambiental. Estas 

regiões possuem 85,65 ha de área nesta situação, quase 40% do total. 

De modo geral, a região do entroncamento da rodovia PR-423 e da rodovia PR-510 

concentra o maior número de ocupações irregulares e a maior extensão de áreas riscos ambiental 

e socioeconômico, com importantes áreas de preservação ambiental, declividade acentuada e  

riscos de inundação ocupadas. Além disso, cabe destacar que toda a sede de Bateias, por não 

possuir parâmetros de uso e ocupação do solo, encontra-se em situação irregular. 

Apesar destas dificuldades, as áreas de ocupação irregular são muitas vezes de propriedade 

pública, o que pode auxiliar no processo de regularização fundiária, após observadas as restrições 

ambientais e jurídicas existentes.  

O cenário das ocupações irregulares nas áreas urbanas de Campo Largo também pode ser 

observado no MAPA 2. 

2.3 Valor da terra 

A disponibilidade de terras é fundamental para a produção de moraria e a efetividade das 

políticas habitacionais. Deste modo, o acompanhamento do valor da terra e da dinâmica do 

mercado, formal e informal, são importantes para definir a aplicação de instrumentos do Estatuto 

da Cidade e garantir o cumprimento do direito à moradia.  

O Município não possui - ou tem previsão de possuir - reserva de terras para a produção de 

novas unidades habitacionais, além das áreas delimitadas como ZEIS. Sendo assim, não 

acompanha o valor de áreas que possam ser de interesse para políticas habitacionais. Deste 

modo, para a identificação do valor da terra, utilizou-se neste relatório os valores em Unidade 

Fiscal Municipal (UFM) conforme levantamento realizado em 2007 e estabelecidos na Lei N° 

2.087/2008, aplicados para fins de incidência de impostos sobre a propriedade territorial urbana 

(IPTU). 

Ressalva-se que apenas os loteamentos da Sede do distrito de Campo Largo possuem 

valores definidos para o cálculo do IPTU. Outras áreas urbanas, como as sedes de Bateias, 

Ferraria, São Silvestre e Três Córregos, não possuem definição de valores para o cálculo de 

tributos municipais territoriais. 

Conforme se observa na FIGURA 4, um raio com valores decrescente parte da Rua XV de 

Novembro, via com o maior valor por metro quadrado, para a periferia. As áreas mais próximas 

ao Centro da cidade, onde também se concentram os equipamentos e serviços públicos, são 

aquelas que apresentam os maiores valores venais. Estes bairros apresentam infraestruturas 

instaladas, predomínio de uso comercial e maiores coeficientes de aproveitamento.  
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Comparando o valor venal por metro quadrado destes terrenos com a renda por domicílio 

(IBGE, 2010), verifica-se que a população em situação de menor poder aquisitivo se localiza nos 

bairros mais afastados da área central, na região sudoeste, onde está grande parte dos terrenos 

mais baratos e das áreas não atendidas por esgotamento sanitário22 e equipamentos 

comunitários, situação que reflete a característica socioambiental destes loteamentos. 

Para a melhor compreensão espacial dos valores venais aplicados nos terrenos urbanizados 

e a relação com os serviços e equipamentos públicos, ver MAPA 3 e MAPA 4. 

 
FIGURA 4- Valor venal por metro quadrado dos terrenos na área urbana e comparação com a renda per 
capita da população residente. 
Elaboração: Vertrag Planejamento Ltda., 2016, com base em PMCL (2015). 

Comparando o preço da terra com a localização dos novos empreendimentos habitacionais 

implantados no Município, identifica-se que a maior parte dos condomínios residenciais com alta 

densidade (área da U.H. inferior a 100 m²), geralmente destinados à população de baixa renda, se 

encontra nas áreas de menor valor, carentes de infraestruturas e serviços.   

É noto que a localização de empreendimentos distantes de serviços e equipamentos 

públicos influencia o custo global de implantação de programas habitacionais. Todavia, cabe ao 

poder público restringir o espraiamento da ocupação, evitando a densificação de áreas afastadas 

e desconectadas do centro urbanizado. Para isso, é necessária a implantação de uma política de 

gestão habitacional que contemple (i) projetos de qualidade e inseridos na malha urbana; (ii) a 

ocupação de vazios urbanos; e (iii) a aplicação de instrumentos que regulem o uso do solo. 

                                                                                 
22

 As manchas de não atendimento por esgotamento sanitário foram traçadas a partir das áreas não atendidas pela rede, segundo 
dados do ano 2012. 
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Cabe destacar ainda que o estudo do valor da terra a partir do valor venal aplicado pela 

Prefeitura Municipal possui limitações de interpretação, tendo em vista que reflete o mercado 

imobiliário de 9 anos atrás. Dentre as regiões com maior defasagem de valores destacam-se as 

áreas de recente urbanização, entre a rodovia BR-277 e seu contorno. 

2.4 Política e gestão habitacional 

A análise da política e gestão habitacional do Município contempla (i) os programas e 

projetos em desenvolvimento e previstos; (ii) as Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS); e (iii) a 

organização institucional do Município para atender à demanda habitacional. 

2.4.1 Programas e projetos habitacionais 

Segundo o diagnóstico do PLHIS (2010), desde o ano 2000 o poder público local e as 

Companhias Habitacionais vem apresentando uma produção escassa no Município, 

principalmente em relação à empreendimentos direcionados à população com rendimento 

mensal inferior a 3 s.m.. 

Atualmente, segundo informações da SMDU, o loteamento Riacho Doce, proposto pelo 

PLHIS (2010), é o único empreendimento em fase de aprovação (ver MAPA 2). Os demais 

programas previstos pelo PLHIS não foram colocados em prática, tendo em vista sua não 

aprovação. 

Em paralelo, a Secretaria de Governo, em parceria com a Secretaria de Meio Ambiente, 

vem realizando ações para a regularização da posse de 24 áreas definidas como ZEIS pelo Decreto 

Nº 24/2014, e a Lei de Zoneamento (Lei Nº 1.963/2005). Em 2015, realizou a regularização da 

posse do Jardim Esmeralda. Na área não foram realizadas melhorias físicas ou a regularização das 

edificações junto à Prefeitura Municipal. Atualmente, está em andamento a regularização da 

posse do Jardim Lise, cuja delimitação urbanística  foi estabelecido pelo Decreto Nº 276/2014.23 

Ocorre que, como afirma Edésio Fernandes24, a regularização a Regularização Fundiária não 

deve ser entendida apenas como forma de legalização da posse da terra consolidada, a fim de 

garantir a segurança da posse da terra. Na verdade, a regularização fundiária compreende uma 

série de ações que promovam, além da regularização jurídica, a regularização urbanística, 

ambiental e social, com a integração socioespacial dessas áreas. 

Corrobora com o jurista, o estudo do IPEA “Regularização Fundiária Sustentável: Alguns 

Desafios”25, que explica que o termo regularização fundiária sustentável se refere ao “processo 

                                                                                 
23

 Em reunião com reunião o Secretário de Meio Ambiente, foi mencionado a existência de um relatório das ações de regularização 

fundiária elaborado pela Secretaria de Governo e pela Secretaria de Meio Ambiente. A consultoria solicitou cópia do documento. 
24

 FERNANDES, EDESIO. Regularização de assentamentos informais: o grande desafio dos governos e da sociedade. In CARVALHO, 
Celso Santos (coord). Acesso à terra urbanizada: implementação de planos diretores e regularização fundiária plena. Florianópolis: 
UFSC; Brasília: Ministério das Cidades, 2008. 366p. 

25
 BIENENSTEIN R. (ET. AL.). Regularização Fundiária Sustentável: Alguns Desafios. Planejamento e Políticas Públicas, No 37, Brasília: 
IPEA, 2011. 
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que, além de resolver o problema da insegurança da terra ocupada, deve agregar qualidade à 

moradia (...). Isto significa que inclui o tratamento do aspecto jurídico da propriedade da terra, 

aliado à busca por soluções para situações de risco e à preparação do assentamento para receber 

infraestrutura, saneamento básico e espaços públicos e privados planejados – ruas, praças, lotes, 

edificações etc. –, e ainda, à um processo social voltado para informar a população sobre as 

implicações da passagem da condição de posseiro para a de proprietário ou equivalente, e para 

identificar caminhos possíveis para a geração de trabalho e renda”. 

O Ministério das Cidades esclarece ainda que “a regularização patrimonial deve ser 

articulada à regularização urbanística, o que implica a execução de obras de urbanização e 

implantação de serviços públicos e equipamentos comunitários. Além disso, a regularização 

fundiária deve propiciar a compatibilização do direito à moradia com a recuperação de áreas 

degradadas e com a preservação ambiental.”26 

Em tempo, a Lei Nº 11977/2009, que dispõe sobre regularização fundiária de 

assentamentos localizados em áreas urbanas, afirma que “a regularização fundiária consiste no 

conjunto de medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais que visam à regularização de 

assentamentos irregulares e à titulação de seus ocupantes, de modo a garantir o direito social à 

moradia, o pleno desenvolvimento das funções sociais da propriedade urbana e o direito ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado”.  

Enfatiza-se, portanto, a necessidade de associar o tratamento da questão da moradia a um 

conjunto de políticas públicas garantidoras da dignidade da pessoa humana, em especial, a 

educação, a saúde, o transporte, o lazer e a geração de trabalho e renda. Como comprovado pela 

experiência em outros municípios e afirmado pela política pública federal, a regularização da 

posse, embora fundamental, não garante a melhoria da área, nem mesmo proporciona por si só 

as condições necessárias para o desenvolvimento social e econômico das famílias residentes.  

Além disso, a regularização da posse sem a devida adequação urbana acaba por ratificar 

situações socioambientais precárias e incompatíveis com a legislação municipal. Com isso, a 

integração do sistema viário, a estruturação de espaços públicos e de convivência, a adequação 

das edificações e dos limites de propriedade, além da organização para melhor atendimento de 

infraestruturas e serviços, características fundamentais e básicas em qualquer parte cidade, 

continuam a serem negados a essas áreas. Permanece, deste modo, a exclusão social e urbana e, 

de consequência, não se cumpre os princípios da Lei Nº 11977/2009 que regem a regularização 

fundiária, conforme, quais sejam: 

 ampliação do acesso à terra urbanizada pela população de baixa renda, com prioridade 

para sua permanência na área ocupada, assegurados o nível adequado de habitabilidade 

e a melhoria das condições de sustentabilidade urbanística, social e ambiental;  

                                                                                 
26

 BRASIL. MINISTÉRIO DAS CIDADES. Regularização Fundiária Urbana: como aplicar a Lei Federal n° 11.977/2009 – Ministério das 

Cidades, Secretaria Nacional de Habitação e Secretaria Nacional de Programas Urbanos. Brasília, 2010. Disponível em 
http://www.defensoria.sp.gov.br/dpesp/repositorio/28/documentos/cartilharfcidades.pdf 
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 articulação com as políticas setoriais de habitação, de meio ambiente, de saneamento 

básico e de mobilidade urbana, nos diferentes níveis de governo e com as iniciativas 

públicas e privadas, voltadas à integração social e à geração de emprego e renda;  

 participação dos interessados em todas as etapas do processo de regularização;  

 estímulo à resolução extrajudicial de conflitos; e  

 concessão do título preferencialmente para a mulher.   

2.4.2 ZEIS – Zonas Especiais de Interesse Social 

Campo Largo instituiu 28 áreas classificadas como ZEIS, destas 24 foram definidas como 

ZEIS de regularização de interesse social/específico e 4 foram estabelecidas como ZEIS de vazio 

urbano, conforme apresentado no quadro a seguir: 

QUADRO 2 – ZEIS municipais. 

 Localização 
Situação 

inicial 
Lei de Zoneamento 

2005 
Perímetro 

(m) 
Área (ha)1 Normativa 

Objetivo 
conforme 
normativa 

1 
Bairro Bom Jesus (Albina 
Grigoletti) 

ocupada ZR2 3.047.07 20,27 Dec. 24/2014 Regularização 

2 Bom Jesus (Bieda) ocupada ZR2 600.71 2,00 Dec. 24/2014 Regularização 
3 Vila Campesi ocupada ZR2 684,84 2,48 Dec. 24/2014 Regularização 

4 Campo do Meio ocupada ZR1 2.256.83 13,84 Dec. 24/2014 Regularização 
5 Cercadinho ocupada ZUC 4.767.70 126,59 Dec. 24/2014 Regularização 

6 
Campo do Meio – Itaqui 
(Jardim Esmeralda) 

ocupada ZR2 2.849,37 30,37 Dec. 24/2014 Regularização 

7 Rondinha ocupada ZUC 1.927,212 21,96 Dec. 24/2014 Regularização 
8 Bom Jesus (Kruppa) ocupada ZR 2/ SEC 1, 1.400,93 11,62 Dec. 24/2014 Regularização 
9 Bateias (Lara) ocupada NUCB 924,23 5,28 Dec. 24/2014 Regularização 

10 
Bateias e Zona Rural 
(Santos) 

ocupada NUCB 1425.27 3,50 Dec. 24/2014 Regularização 

11 
Bateias (Lazarini, Pedra 
Santa, Rossa e Tigrinho) 

ocupada 
NUCB, Aquífero 

KARST e Zona Rural 
5.376.50 32,61 Dec. 24/2014 Regularização 

12 Bateais (Zampier) ocupada ZUC 1.793,48 15,25 Dec. 24/2014 Regularização 
13 Itaqui, (Vila Nova) ocupada ZOO 1 904,36 1,25 Dec. 24/2014 Regularização 

14 Itaqui, (Vila Glória) ocupada ZR2 2127,71 21,52 Dec. 24/2014 Regularização 
15 Ferraria (Ferraria) ocupada ZUC 1 16266,41 417,85 Dec. 24/2014 Regularização 

16 Ferraria (Conceição) ocupada ZUC 852,46 4,07 Dec. 24/2014 Regularização 

17 
Colônia Dom Pedro (Vila 
Dom Pedro) 

ocupada ZUC 1364,75 10,24 Dec. 24/2014 Regularização 

18 
Colônia Dom Pedro (Jardim 
Guarani) 

ocupada ZUC 1 2995,88 77,63 Dec. 24/2014 Regularização 

19 
Colônia Dom Pedro, (Vila 
Passaúna/ Jardim Guarani 1) 

ocupada APA Passaúna 1330,07 8,86 Dec. 24/2014 Regularização 

20 Extremo sul da Sede urbana vazio ZR1 9.992,80 260,90 Dec. 24/2014 
Novas 

habitações 
21 Loteamento Riacho Doce ocupada ZR2 1.478,49 12,09 Dec. 24/2014 Regularização 

22 Jardim Lise ocupada ZR2 1.330,64 9,50 Dec. 24/2014 Regularização 
23 Salgadinho (Quinta) ocupada ZES2 1.542,45 5,09 Dec. 24/2014 Regularização 

24 Loteamento São Lucas vazio APA Passaúna 

- 37,5 

Dec. 02/2008 
Novas 

habitações 

25 Santa Ângela, vazio APA Passaúna Dec. 02/2008 
Novas 

habitações 

26 Kelly Cristina vazio APA Passaúna Dec. 02/2008 
Novas 

habitações 

27 Jardim Melyane ocupada ZEIS 2.081,98 20,24 
Lei de 

Zoneamento 
Regularização 

28 Novo Horizonte ocupada ZEIS 1.203,05 6,66 
Lei de 

Zoneamento 
Regularização 

Fonte: Prefeitura Municipal, 2016. 
Nota: 1. As áreas foram calculadas a partir da base cartográfica repassada pela PMCL-SMDU.
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De acordo com o Estatuto da Cidade (Lei Federal Nº 12.257/2001), o plano diretor deverá 

conter diretrizes para a regularização fundiária de assentamentos urbanos irregulares, observadas 

a Lei N 11.977/ 2009, e demais normas federais e estaduais pertinentes, e previsão de áreas para 

habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais de interesse social e de 

outros instrumentos de política urbana, onde o uso habitacional for permitido (Art. 42-A). 

Embora a Lei do Plano Diretor Municipal não faça menção à ZEIS, esta foi criada pela Lei de 

Zoneamento (Lei N 1.963/2005) e compreende “as áreas do Jardim Melyane e Novo Horizonte 

onde existe interesse público em ordenar a ocupação por meio de urbanização e regularização 

fundiária, mediante critérios especiais de parcelamento, uso e ocupação do solo” (Art. 36). Estas 

áreas deveriam receber um Plano Urbanístico para efetivar sua regularização. Contudo, sem a 

devida complementação, essas ZEIS permanecem até hoje sem parâmetros de uso e ocupação do 

solo.  

Campo Largo aprovou por meio de Decreto Municipal outras 26 áreas, públicas e privadas, 

destinadas “exclusivamente a implantação de Projeto de Regularização Fundiária específica” 

(Decreto N 24/2014 e Decreto N 02/2008). A delimitação dessas áreas também não foi 

acompanhada pela complementação do zoneamento e todas seguem sem usos e parâmetros 

específicos para as ZEIS.  

Como orienta Hely Lopes Meirelles27, : 

“A imposição e a alteração do zoneamento tem suscitado divergência jurisprudencial 
quanto ao instrumento legal para sua efetivação. Alguns julgados entendem que só pode 
ser consubstanciado em lei municipal; outros o admitem por decreto do prefeito. Devemos 
distinguir duas situações: as normas de zoneamento e a fixação das zonas. Aquelas são 
privativas de lei; estas, de decreto. A lei estabelecerá as diretrizes, os critérios, os usos 
admissíveis, tolerados e vedados nas zonas previstas; o decreto individualizará as zonas e 
especificará os usos concretamente para cada local. O zoneamento, no seu aspecto 
programático e normativo, é objeto de lei, mas na sua fase executiva - em cumprimento da 
lei - é objeto de decreto”. O que não se admite é o zoneamento exclusivamente por 
decreto, sem base em norma legislativa que o imponha para a cidade e indique a 
destinação urbanística de cada zona.” 

Entende-se, portanto, que a delimitação e a definição de parâmetros de uso e ocupação do 

solo para as ZEIS é fundamental para a regularização fundiária sustentável e deverão ocorrer por 

meio de Lei Complementar. Ressalta-se ainda que o Plano Diretor não regulamentou a ZEIS de 

vazio para a construção de habitações de interesse social. Deste modo, a delimitação da 20ª área 

instituída pelo Decreto N° 24/2014 e das três áreas aprovadas pelo Decreto N 02/2008, perde o 

efeito de interesse social pois devem cumprir os parâmetros de uso e ocupação do solo definidos 

pela Lei de Zoneamento Municipal. 

Destaca-se ainda o termo utilizado no do Decreto N 24/2014, que menciona “Projeto de 

Regularização Fundiária específica”, levando a dúvida se está se referindo à Regularização 

Fundiária de Interesse Específico ou a um projeto específico de Regularização Fundiária de 

                                                                                 
27

 MEIRELLES, H. Direito de Construir. São Paulo: 7ª. edição, 1996, Malheiros, pag. 110. 
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Interesse Social. Processos diametralmente diferentes, como esclarece a Lei Federal n 

11.977/2009, que dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV e a regularização 

fundiária de assentamentos localizados em áreas urbanas: 

 Zona Especial de Interesse Social – ZEIS é a parcela de área urbana instituída pelo Plano 

Diretor ou definida por outra lei municipal, destinada predominantemente à moradia de 

população de baixa renda e sujeita a regras específicas de parcelamento, uso e 

ocupação do solo; 

 Regularização fundiária de interesse social refere-se à regularização fundiária de 

assentamentos irregulares ocupados, predominantemente, por população de baixa 

renda, nos casos:  

- em que a área esteja ocupada, de forma mansa e pacífica, há, pelo menos, 5 

(cinco) anos; 

- de imóveis situados em ZEIS; ou  

- de áreas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

declaradas de interesse para implantação de projetos de regularização 

fundiária de interesse social;  

 Regularização fundiária de interesse específico refere-se à regularização fundiária 

quando não caracterizado o interesse social.   

2.4.3 Organização institucional 

Atualmente, desde a extinção da Companhia de Desenvolvimento de Campo Largo 

(COMLAR) em 2013, as obras e serviços municipais relacionados à provisão habitacional são 

gerenciados pela PMCL. Os temas relacionados à política e gestão de projetos habitacionais no 

Município estão inclusos nas atividades de três secretarias: (i) a Secretaria Municipal de 

Assistência Social, responsável pelos cadastros de famílias em situação de vulnerabilidade social 

no CadÚnico; (ii) a Secretaria Municipal do Desenvolvimento Urbano, que gerencia os 

departamentos de habitação e de parcelamento; e (iii) a Secretaria Municipal de Governo, que 

atua na negociação de áreas para projetos e programas de regularização fundiária. Esta 

organização pode ser visualizada na FIGURA 5 abaixo. 

 

FIGURA 5 – Organização institucional das secretarias municipais e setores atualmente responsáveis pela 
política e gestão habitacional. 
Elaboração: Vertrag Planejamento Ltda., 2016, com base em PMCL (2015). 
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 Segundo a PMCL, não há integração entre as atividades desempenhadas pelas secretarias 

ligadas à política habitacional. Os técnicos da SMDU, dos setores de habitação e parcelamento, 

exercem as funções mais próximas à política habitacional, mas a definição, priorização e 

gerenciamento de áreas para os projetos não ocorre na secretaria. Como verificado na última 

ação da Prefeitura Municipal, que envolve a Secretaria de Governo e a Secretaria de Meio 

Ambiente, a regularização da posse do loteamento Jardim Esmeralda faz parte de uma iniciativa 

isolada. 

Na prática, a estrutura institucional da SMDU difere da conformação oficial e do Manual de 

Procedimentos da Administração 2013-2016 e se organiza em função das demandas. O setor de 

parcelamento possui dois técnicos que gerenciam a aprovação de parcelamentos do solo, 

condomínios, processos de usucapião e de desapropriação, entre outras demandas não 

necessariamente relacionadas à política habitacional. O setor de habitação é gerenciado por um 

único técnico que também compõe o quadro técnico do setor de parcelamento. Portanto, pode-

se afirmar que não há corpo técnico em número adequado para o desenvolvimento, implantação 

e monitoramento de políticas habitacionais.  

Como consequência, ações e investimentos aportados não são devidamente gerenciados. O 

Plano Local de Habitação de Interesse Social, que deveria ser a referência para da política 

habitacional em Campo Largo, é um exemplo de recurso aplicado que não produziu resultados. 

Sem responsáveis por seu acompanhamento e implantação, permanece até hoje sem ser 

aprovado.  

Além da não aprovação do PLHIS, o Conselho Gestor do Fundo Municipal de Habitação 

(CGMHIS) não está constituído devido à desconformidade da Lei do Fundo Municipal de 

Habitação e Interesse Social (FMHIS) (Lei Municipal N° 2.004/2008) em relação às normas da Caixa 

Econômica Federal. A instituição do CGMHIS e a adequação do FMHIS à Lei do SNHIS são 

necessárias para que o Município tenha acesso aos repasses de recursos do Fundo Nacional de 

HIS (FNHIS) para o investimento em soluções que viabilizem o acesso da população em situação 

de baixa renda28 à moradia adequada. 

Esta desestruturação institucional inviabiliza o desempenho da política habitacional e 

prejudica o trabalho realizado pelos técnicos municipais nos últimos anos com vistas a regularizar 

a situação da moradia no Município. 

Em relação à questão da moradia e regularidade fundiária, vale se atentar ao fato de que a 

falta de opções e de programas que atendam às demandas habitacionais induzem e agravam a 

situação de irregularidade, inclusive jurídica, no Município. Atualmente, devido à ausência de 

planejamento, estrutura institucional e integração entre as ações das secretarias, o Município 

atua sobre uma “realidade residual” e não se antecipa à regularização fundiária. Além disso, é 

prioritário que a produção de novas unidades habitacionais seja uma atividade complementar aos 

processos de regularização.  

                                                                                 
28

 A Lei Federal nº 9.636/1998 – que trata da transferência de bens da União para apoio à realização de programas de provisão 

habitacional ou de regularização fundiária de interesse social – define população de baixa renda como aquela que possui renda 
familiar mensal não superior a 5 SM (Art. 31, inciso 5°). 
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3 TENDÊNCIAS ECONÔMICAS 

O diagnóstico sobre perfil produtivo de Campo Largo buscou identificar a estrutura 

econômica municipal e sua evolução nos últimos anos. Para tanto, foram sistematizados e 

analisados diversos indicadores, tais como: produto interno bruto; valor adicionado fiscal; 

emprego e renda; trabalhadores; estabelecimentos; comércio exterior. Encerra-se o diagnóstico 

com informações sobre a especialização produtiva do Município e seu potencial turístico.  

3.1 Produto interno bruto 

Segundo os últimos dados disponíveis, Campo Largo possui produto interno bruto (PIB) de 

aproximadamente R$ 3,5 milhões, o que reflete na sexta maior economia do Núcleo Urbano 

Central (NUC). Apesar de atualmente representar apenas 1,05% do PIB paranaense, Campo Largo 

foi o Município do NUC que mais aumentou participação no contexto estadual (0,26%), 

considerando o período de 2010 e 2013. Performance semelhante pode ser notada no âmbito 

regional, já que Campo Largo ficou em segundo lugar no ranking dos municípios do NUC que mais 

aumentaram representatividade na RMC (0,79%), perdendo somente para São José dos Pinhais 

(1,19%).  

Como pode ser observado na última coluna da TABELA 14, Campo Largo também 

apresentou o segundo maior crescimento relativo entre todos os municípios analisados (97,48%), 

ficando atrás apenas de Quatro Barras (110,61%). Esse comportamento foi extremamente 

superior à média metropolitana (36,31%) e paranaense (47,79%). 

TABELA 14 - Produto interno bruto a preços correntes. 

Municípios 

2010 2013 Variação 

PIB corrente 
(R$ milhões) 

(a) 

% Paraná 
(b) 

% RMC 
(c) 

PIB corrente 
(R$ milhões) 

(d) 

% Paraná 
(e) 

% RMC 
(f) 

(e) - (b) (f) - (c) (d - a)/a 

Almirante Tamandaré 712  0,32% 0,71% 1.107  0,33% 0,81% 0,02% 0,10% 55,32% 

Araucária 9.034  4,01% 8,96% 7.360  2,21% 5,36% -1,80% -3,60% -18,52% 

Campina Grande do Sul 664  0,29% 0,66% 987  0,30% 0,72% 0,00% 0,06% 48,82% 

Campo Largo 1.764  0,78% 1,75% 3.483  1,05% 2,53% 0,26% 0,79% 97,48% 

Campo Magro 211  0,09% 0,21% 279  0,08% 0,20% -0,01% -0,01% 32,43% 

Colombo 2.374  1,05% 2,36% 3.796  1,14% 2,76% 0,09% 0,41% 59,88% 

Curitiba 58.028  25,77% 57,57% 79.383  23,85% 57,78% -1,92% 0,21% 36,80% 

Fazenda Rio Grande 712  0,32% 0,71% 1.331  0,40% 0,97% 0,08% 0,26% 87,02% 

Itaperuçu 286  0,13% 0,28% 417  0,13% 0,30% 0,00% 0,02% 45,86% 

Pinhais 3.845  1,71% 3,81% 4.948  1,49% 3,60% -0,22% -0,21% 28,68% 

Piraquara 633  0,28% 0,63% 1.083  0,33% 0,79% 0,04% 0,16% 71,17% 

Quatro Barras 735  0,33% 0,73% 1.549  0,47% 1,13% 0,14% 0,40% 110,61% 

Rio Branco do Sul 819  0,36% 0,81% 1.027  0,31% 0,75% -0,06% -0,07% 25,36% 

São José dos Pinhais 17.313  7,69% 17,17% 25.239  7,58% 18,37% -0,10% 1,19% 45,78% 

RMC 100.803  44,76% 100,00% 137.400  41,28% 100,00% -3,48% 0,00% 36,31% 

Castro 1.115  0,49% - 1.999  0,60% - 0,11% - 79,29% 

Palmeira 564  0,25% - 868  0,26% - 0,01% - 53,80% 

Ponta Grossa 6.720  2,98% - 10.281  3,09% - 0,11% - 52,99% 

Porto Amazonas 66  0,03% - 96  0,03% - 0,00% - 46,08% 

Paraná 225.211  100,00% - 332.837  100,00% - 0,00% - 47,79% 

Fonte: IBGE - Produto Interno Bruto dos Municípios, 2013. 
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Decompondo o produto interno bruto, verifica-se que o setor de Comércio & Serviços 

responde isoladamente por 46% da produção municipal. O setor industrial contribui, por sua vez, 

com 37% e o primário com 2% (TABELA 15).   

TABELA 15 - Valor adicionado bruto segundo atividade econômica 

Municípios PIB 

VAB Agricultura & Pecuária 
2013 

VAB Indústria  
2013 

VAB Comércio & Serviços 2013 

R$ 
milhões 

% % PR 
% 

RMC 
R$ 

milhões 
% % PR 

% 
RMC 

R$ 
milhões 

% % PR 
% 

RMC 

Almirante Tamandaré 1.107 29 3% 0% 1% 304 27% 0% 1% 688 62% 0% 1% 

Araucária 7.360 121 2% 0% 6% -229 -3% 0% -1% 5.304 72% 3% 7% 

C. Grande do Sul 987 18 2% 0% 1% 147 15% 0% 0% 672 68% 0% 1% 

Campo Largo 3.483 65 2% 0% 3% 1.280 37% 2% 4% 1.585 46% 1% 2% 

Campo Magro 279 32 11% 0% 2% 42 15% 0% 0% 185 66% 0% 0% 

Colombo 3.796 91 2% 0% 5% 913 24% 1% 3% 2.347 62% 1% 3% 

Curitiba 79.383 10 0% 0% 1% 15.232 19% 20% 47% 48.755 61% 27% 64% 

Fazenda Rio Grande 1.331 18 1% 0% 1% 305 23% 0% 1% 762 57% 0% 1% 

Itaperuçu 417 18 4% 0% 1% 139 33% 0% 0% 231 55% 0% 0% 

Pinhais 4.948 1 0% 0% 0% 1.086 22% 1% 3% 2.955 60% 2% 4% 

Piraquara 1.083 23 2% 0% 1% 146 14% 0% 0% 692 64% 0% 1% 

Quatro Barras 1.549 4 0% 0% 0% 782 50% 1% 2% 427 28% 0% 1% 

Rio Branco do Sul 1.027 28 3% 0% 1% 601 59% 1% 2% 308 30% 0% 0% 

São José dos Pinhais 25.239 385 2% 1% 19% 10.235 41% 14% 32% 8.499 34% 5% 11% 

RMC 137.400 2.001 1% 7% 100% 32.263 23% 43% 100% 75.917 55% 42% 100% 

Castro 1.999 562 28% 2% - 333 17% 0% - 930 47% 1% - 

Palmeira 868 278 32% 1% - 135 16% 0% - 378 44% 0% - 

Ponta Grossa 10.281 276 3% 1% - 3.092 30% 4% - 5.607 55% 3% - 

Porto Amazonas 96 31 33% 0% - 24 25% 0% - 36 37% 0% - 

Paraná 332.837 29.926 9% 100% - 75.068 23% 100% - 182.058 55% 100% - 

Fonte: IBGE - Produto Interno Bruto dos Municípios, 2013. 

Vale destacar que a indústria em Campo Largo tem representatividade acima dos 

municípios limítrofes e da RMC, com exceção de Rio Branco do Sul (59%), Quatro Barras (50%) e 

São José dos Pinhais (41%). Em relação ao contexto regional, Campo Largo representa 4% do valor 

acrescentado bruto (VAB) industrial da RMC, sendo o terceiro polo industrial do NUC, atrás 

somente de Curitiba e São José dos Pinhais. Esse posicionamento resulta do aumento de 5% na 

participação do VAB industrial entre 2010 (32%) e 2013 (37%) e revela um processo de 

industrialização mais intenso, contrariando a dinâmica de desindustrialização vivida pela RMC 

(GRÁFICO 1). 
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GRÁFICO 1 - Evolução da composição do produto interno bruto 
Fonte: IBGE - Produto Interno Bruto dos Municípios, 2013. 

3.2 Valor adicionado fiscal 

Calculado pela Secretaria da Fazenda do Estado do Paraná, o valor adicionado fiscal (VAF) 

compreende a diferença entre entradas e saídas de mercadorias e serviços realizadas pelas 

empresas contribuintes do imposto sobre circulação de mercadorias (ICMS) e imposto sobre 

produtos industrializados (IPI). É utilizado para calcular a participação de cada Município nos 

impostos citados e determinar o valor do repasse de tributos estaduais. Sua análise revela, assim, 

o perfil produtivo por meio do potencial de geração de receitas públicas.  

Considerando esses critérios, verifica-se que Campo Largo representa o sexto valor 

adicionado fiscal do NUC, participando com 0,85% do total gerado no estado. A indústria, ao 

contrário do que indicou a composição do PIB, aparece como grande contribuinte, representando 

mais 70% do VAF municipal (TABELA 3). 

TABELA 3 - Valor adicionado fiscal 

Municípios VAF 

VAF Agricultura & Pecuária 
2013 

VAF Indústria  
2013 

VAF Comércio & Serviços 2013 

R$ 
milhões 

% % PR 
% 

RMC 
R$ 

milhões 
% % PR 

% 
RMC 

R$ 
milhões 

% % PR 
% 

RMC 

Almirante Tamandaré 596 8 1% 0% 0% 358 60% 0% 1% 231 39% 0% 1% 

Araucária 17.420 184 1% 0% 11% 14.045 81% 14% 27% 3.192 18% 4% 9% 

Campina Grande do Sul 411 5 1% 0% 0% 189 46% 0% 0% 217 53% 0% 1% 

Campo Largo 1.877 41 2% 0% 3% 1.335 71% 1% 3% 501 27% 1% 1% 

Campo Magro 114 7 6% 0% 0% 59 51% 0% 0% 49 42% 0% 0% 

Colombo 2.103 52 2% 0% 3% 989 47% 1% 2% 1.063 51% 1% 3% 

Curitiba 38.264 109 0% 0% 7% 16.671 44% 17% 33% 21.484 56% 27% 61% 

Fazenda Rio Grande 553 10 2% 0% 1% 334 60% 0% 1% 209 38% 0% 1% 

Itaperuçu 209 4 2% 0% 0% 129 62% 0% 0% 75 36% 0% 0% 

Pinhais 3.202 6 0% 0% 0% 1.186 37% 1% 2% 2.011 63% 3% 6% 

Piraquara 260 7 3% 0% 0% 127 49% 0% 0% 126 48% 0% 0% 

Quatro Barras 645 5 1% 0% 0% 477 74% 0% 1% 164 25% 0% 0% 

Rio Branco do Sul 1.137 16 1% 0% 1% 987 87% 1% 2% 133 12% 0% 0% 

São José dos Pinhais 17.748 131 1% 0% 8% 12.410 70% 13% 24% 5.206 29% 7% 15% 

RMC 88.114 1.629 2% 4% 100% 51.087 58% 52% 100% 35.398 40% 45% 100% 

Castro 1.528 857 56% 2% - 377 25% 0% - 294 19% 0% - 

Palmeira 684 377 55% 1% - 167 24% 0% - 140 20% 0% - 

Ponta Grossa 6.128 425 7% 1% - 3.457 56% 4% - 2.246 37% 3% - 

Porto Amazonas 46 36 77% 0% - 4 9% 0% - 6 14% 0% - 

Paraná 221.664 44.708 20% 100% - 98.089 44% 100% - 78.867 36% 100% - 

Fonte: SEFA - Valor Adicionado Fiscal, 2013. 
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Entre os segmentos que mais contribuíram para o VAF de Campo Largo em 2013 destacam-

se: Veículos & Carrocerias (R$ 363 milhões), Comércio Varejista (R$ 226 milhões) e Máquinas & 

Equipamentos (R$ 206 milhões) (TABELA 16). Em conjunto, esses três ramos representam mais da 

metade do valor adicionado fiscal gerado pelo Município.  

TABELA 16 - Composição do valor adicionado fiscal, Campo Largo - 2013 

Setor Divisão Cnae Nome VAF 2013 % % acumulada 

Indústria 29 Veículos & Carrocerias 363.981.363 19,4% 19,4% 

Comércio & Serviços 47 Comércio Varejista 226.973.545 12,1% 31,5% 

Indústria 28 Máquinas & Equipamentos 206.509.084 11,0% 42,5% 

Indústria 23 Produtos de Minerais Não-metálicos 206.121.276 11,0% 53,5% 

Comércio & Serviços 49 Transporte Terrestre 102.390.280 5,5% 58,9% 

Indústria 27 Máquinas & Materiais Elétricos 85.582.446 4,6% 63,5% 

Comércio & Serviços 46 Comércio por Atacado 80.130.301 4,3% 67,7% 

Indústria 10 Alimentos 71.278.287 3,8% 71,5% 

Indústria 11 Bebidas 66.559.783 3,5% 75,1% 

Indústria 35 Eletricidade & Gás 65.816.325 3,5% 78,6% 

Indústria 13 Têxteis 58.982.455 3,1% 81,7% 

- - Outros 342.985.282 18% 100,0% 

- - Total 1.877.310.427 100,0% - 

Fonte: SEFA - Valor Adicionado Fiscal, 2013. 

3.3 Emprego 

Segundo dados do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), Campo Largo possuía cerca de 

30 mil empregos formais em 2014, representando o sexto Município com maior número de 

vínculos empregatícios do NUC. Deste total, cerca de 63% estão alocados no setor de Comércio & 

Serviços e outros 36% estão na Indústria (TABELA 17). 

TABELA 17 - Empregos segundo atividade econômica - 2014 

Municípios Empregos 
Agricultura & Pecuária 2014 Indústria 2014 Comércio & Serviços 2014 

Total % % PR % RMC Total % % PR % RMC Total % % PR % RMC 

Almirante Tamandaré 12.851 64 0% 0% 1% 5.585 43% 1% 2% 7.202 56% 0% 1% 

Araucária 42.733 362 1% 0% 5% 16.981 40% 2% 6% 25.390 59% 1% 3% 

Campina Grande do Sul 8.303 81 1% 0% 1% 1.793 22% 0% 1% 6.429 77% 0% 1% 

Campo Largo 30.126 248 1% 0% 3% 10.966 36% 1% 4% 18.912 63% 1% 2% 

Campo Magro 3.062 51 2% 0% 1% 1.098 36% 0% 0% 1.913 62% 0% 0% 

Colombo 40.378 666 2% 1% 9% 13.991 35% 2% 5% 25.721 64% 1% 3% 

Curitiba 943.667 1.182 0% 1% 16% 162.578 17% 18% 54% 779.907 83% 36% 78% 

Fazenda Rio Grande 14.662 16 0% 0% 0% 6.108 42% 1% 2% 8.538 58% 0% 1% 

Itaperuçu 2.987 105 4% 0% 1% 1.230 41% 0% 0% 1.652 55% 0% 0% 

Pinhais 45.982 12 0% 0% 0% 16.492 36% 2% 5% 29.478 64% 1% 3% 

Piraquara 8.562 124 1% 0% 2% 1.970 23% 0% 1% 6.468 76% 0% 1% 

Quatro Barras 8.982 17 0% 0% 0% 4.697 52% 1% 2% 4.268 48% 0% 0% 

Rio Branco do Sul 5.344 57 1% 0% 1% 2.231 42% 0% 1% 3.056 57% 0% 0% 

São José dos Pinhais 95.319 601 1% 1% 8% 41.050 43% 5% 14% 53.668 56% 2% 5% 

RMC 1.306.882 7.237 1% 7% 100% 302.479 23% 34% 100% 997.166 76% 46% 100% 

Castro 16.643 2.792 17% 3% - 4.551 27% 1% - 9.300 56% 0% - 

Palmeira 7.038 690 10% 1% - 2.241 32% 0% - 4.107 58% 0% - 

Ponta Grossa 88.367 1.950 2% 2% - 23.411 26% 3% - 63.006 71% 3% - 

Porto Amazonas 1.012 280 28% 0% - 336 33% 0% - 396 39% 0% - 

Paraná 3.167.134 104.842 3% 100% - 880.675 28% 100% - 2.181.617 69% 100% - 

Fonte: MTE - Relação Anual de Informações Sociais, 2014. 
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Os ramos que mais empregam em Campo Largo são Comércio Varejista, Fabricação de 

Produtos Minerais Não Metálicos e Administração Pública. Esses três segmentos concentram mais 

35% da mão de obra e demonstram certo grau de diversificação das atividades produtivas no 

Município. 

Em relação à remuneração, verifica-se que os trabalhadores formais dos municípios 

ganham em média cerca de dois salários mínimos ou R$ 1.830,92 por mês. Apesar dos maiores 

empregadores não alcançarem essa média, verifica-se que outros ramos chegam a pagar mais de 

3 salários mínimos por mês como, por exemplo, a fabricação de Veículos & Carrocerias (R$ 

3.740,81) e fabricação de Máquinas & Equipamentos (R$ 3.302,62). 

TABELA 5 - Ramos com maior número de empregos formais, Campo Largo - 2014 

Setor Divisão Ramo 
Empregos 

Remuneração média 
Total % % acumulada 

Comércio & Serviços 47 Comércio Varejista 4.995 17% 17% R$ 1.341,48 

Indústria 23 Produtos de Minerais Não-metálicos 3.014 10% 27% R$ 1.815,92 

Comércio & Serviços 84 Administração Pública 2.991 10% 37% R$ 2.225,21 

Comércio & Serviços 49 Transporte Terrestre 1.985 7% 43% R$ 1.618,39 

Comércio & Serviços 86 Atenção à Saúde Humana 1.707 6% 49% R$ 1.582,88 

Comércio & Serviços 82 Serviços de Escritório 1.329 4% 53% R$ 811,00 

Comércio & Serviços 85 Educação 1.096 4% 57% R$ 2.333,74 

Comércio & Serviços 46 Comércio por Atacado 1.055 4% 60% R$ 2.535,67 

Indústria 28 Máquinas & Equipamentos 977 3% 64% R$ 3.302,62 

Indústria 13 Têxteis 847 3% 66% R$ 1.828,67 

Comércio & Serviços 41 Construção de Edifícios 723 2% 69% R$ 1.571,19 

Comércio & Serviços 45 Comércio & Reparação de Veículos 700 2% 71% R$ 1.402,66 

Comércio & Serviços 56 Alimentação 682 2% 73% R$ 1.154,00 

Indústria 29 Veículos & Carrocerias 607 2% 75% R$ 3.740,81 

Indústria 31 Móveis 489 2% 77% R$ 1.633,02 

Indústria 10 Alimentos 467 2% 79% R$ 1.429,19 

Indústria 25 Produtos de Metal 438 1% 80% R$ 2.172,56 

Indústria 27 Máquinas & Materiais Elétricos 398 1% 81% R$ 2.398,26 

Indústria 42 Obras de Infraestrutura 374 1% 83% R$ 2.133,32 

Indústria 43 Serviços Especializados para Construção 319 1% 84% R$ 1.425,03 

- - Outros 4.933 16% 100% - 

- - Total 30.126 100% - R$ 1.830,92 

Fonte: MTE - Relação Anual de Informações Sociais, 2014. 

No que se refere à condição da população no sistema de produção, um importante 

indicador é a população denominada economicamente ativa (PEA)29. A análise dos dois últimos 

anos censitários, cujos dados estão detalhados na TABELA 18, revela que no período 2000/2010 a 

proporção da população de Campo Largo inserida na PEA aumentou cerca de 5%, índice acima das 

médias da RMC (4,7%) e do Paraná (4%), passando de 59,6% para 62,7%. Ainda assim, em 2010, a 

proporção de munícipes de Campo Largo inserida na PEA foi inferior à do conjunto da RMC 

(64,3%). 

                                                                                 
29 

A PEA corresponde à força de trabalho efetiva, acima de 10 anos, que exerceu alguma atividade econômica, com ou sem 

remuneração em dinheiro ou benefícios, ou que estava buscando inserir-se no mercado de trabalho. Esta população é a que integra 
o sistema produtivo. 
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TABELA 18 - População acima de 10 anos, população economicamente ativa (PEA) e proporção da 

população desocupada (PDESOC) do Município de Campo Largo, da Região Metropolitana de Curitiba 

(RMC) e do estado do Paraná – 2000, 2010. 

Unidade Ano 
População acima de 10 anos 

Total (N) 
PEA PDESOC 

(%) N % 

Campo 
Largo 

2000 74.567 44.451 59,6 14,2 
2010 96.196 60.338 62,7 5,2 

Variação 2000/2010 (%) 29,0 35,7 5,2 -63,6 

RMC* 
2000 2.290.738 1.407.454 61,4 - 
2010 2.766.152 1.779.052 64,3 - 

Variação 2000/2010 (%) 20,8 26,4 4,7 - 

PARANÁ 

2000 7.744.980 4.652.709 60,1 12,9 

2010 8.962.586 5.602.720 62,5 5,3 

Variação 2000/2010 (%) 15,7 20,4 4,0 -58,9 

Fonte: PNUD/IPEA/FJP – Atlas do Desenvolvimento Humano do Brasil 2013. 
Nota: (*) dados indisponíveis para PDSEOC. 

3.4 Trabalhadores 

Seguindo a tendência presente no território paranaense, cerca de 46% dos trabalhadores 

formalizados de Campo Largo apresentam o Ensino Médio completo. Em geral, possuem mais de 

40 anos de idade e são predominantemente do sexo masculino. Além disso, cerca de 50% da mão 

de obra do Município ganha de 1 a 2 salários mínimos. 

Quando comparado especificamente à RMC, Campo Largo se destaca negativamente em 

três pontos: (i) alta concentração de trabalhadores formais com Ensino Médio incompleto (16% 

contra 8% na RMC); (ii) grande participação de trabalhadores formais que ganham de 1 a 2 

salários mínimos (50% contra 39% na RMC); (iii) baixa presença de trabalhadores formais com 

Ensino Superior completo (13% contra 25% na RMC). Esses indicadores demonstram em conjunto 

que os trabalhadores com vínculos formais de trabalho em Campo Largo são menos escolarizados 

e remunerados que a média metropolitana.  
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GRÁFICO 2 - Características dos trabalhadores formais, Campo Largo - 2014 
Fonte: MTE - Relação Anual de Informações Sociais, 2014. 

3.5 Estabelecimentos 

Os 30 mil empregos formais computados pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) 

estão distribuídos em pouco mais de 2.500 estabelecimentos, sendo que 73% destes estão 

relacionados ao Comércio & Serviços. Apesar da baixa participação regional dos setores 

secundário e terciário, Campo Largo se destaca em função do grande número de 

estabelecimentos ligados à atividade primária, já que possui o terceiro maior contingente do NUC, 

ficando atrás somente de Curitiba (225) e São José dos Pinhais (92).  

TABELA 5 - Estabelecimentos segundo atividade econômica – 2014 

Municípios Total 
Agricultura & Pecuária 2014 Indústria 2014 Comércio & Serviços 2014 

Total % % PR % RMC Total % % PR % RMC al % % PR % RMC 

Almirante Tamandaré 1.267 15 1% 0% 1% 425 34% 1% 3% 827 65% 0% 1% 

Araucária 2.446 70 3% 0% 5% 587 24% 1% 4% 1.789 73% 1% 2% 

Campina Grande do Sul 780 30 4% 0% 2% 161 21% 0% 1% 589 76% 0% 1% 

Campo Largo 2.531 88 3% 0% 6% 607 24% 1% 4% 1.836 73% 1% 2% 

Campo Magro 339 17 5% 0% 1% 118 35% 0% 1% 204 60% 0% 0% 

Colombo 3.942 78 2% 0% 5% 1.210 31% 2% 7% 2.654 67% 1% 4% 

Curitiba 62.150 229 0% 1% 16% 8.668 14% 15% 52% 53.253 86% 23% 72% 

Fazenda Rio Grande 1.483 6 0% 0% 0% 416 28% 1% 3% 1.061 72% 0% 1% 

Itaperuçu 397 9 2% 0% 1% 173 44% 0% 1% 215 54% 0% 0% 

Pinhais 3.393 6 0% 0% 0% 1.145 34% 2% 7% 2.242 66% 1% 3% 

Piraquara 882 25 3% 0% 2% 220 25% 0% 1% 637 72% 0% 1% 

Quatro Barras 430 7 2% 0% 0% 117 27% 0% 1% 306 71% 0% 0% 

Rio Branco do Sul 423 21 5% 0% 1% 111 26% 0% 1% 291 69% 0% 0% 

São José dos Pinhais 6.532 92 1% 0% 6% 1.660 25% 3% 10% 4.780 73% 2% 6% 

RMC 91.811 1.420 2% 5% 100% 16.550 18% 29% 100% 73.841 80% 32% 100% 

Castro 2.036 611 30% 2% - 286 14% 1% - 1.139 56% 0% - 

Palmeira 977 232 24% 1% - 92 9% 0% - 653 67% 0% - 

Ponta Grossa 8.946 521 6% 2% - 1.512 17% 3% - 6.913 77% 3% - 

Porto Amazonas 97 26 27% 0% - 17 18% 0% - 54 56% 0% - 

Paraná 314.609 28.979 9% 100% - 56.388 18% 100% - 229.242 73% 100% - 

Fonte: MTE - Relação Anual de Informações Sociais, 2014.  
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Em relação ao porte dos estabelecimentos de Campo Largo, verifica-se que mais 90% são 

classificados como microempresas, pois empregam menos de 20 trabalhadores. Os dados 

evidenciam, assim, a importância de incentivar e qualificar os empreendimentos de menor porte, 

inclusive os microempreendedores individuais (GRÁFICO 3). 

No que diz respeito à utilização de tecnologias nos processos produtivos, mais da metade 

dos estabelecimentos do Município podem ser considerados de baixa intensidade tecnológica, 

tendo como característica pequenos níveis de inovação e, principalmente, baixo nível de 

investimento em Pesquisa & Desenvolvimento (P&D) (GRÁFICO 3). 

 

 
GRÁFICO 3 - Características dos estabelecimentos, Campo Largo - 2014 
Fonte: MTE - Relação Anual de Informações Sociais, 2014. 
Nota: Para mensurar o nível de intensidade tecnológica, utilizou-se a taxonomia proposta pela Organização para Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE), descrita no documento intitulado International Standard Industrial Classification of all Economic 
Activities (Isic): technology intensity definition. 

3.6 Comércio exterior 

Campo Largo exportou cerca de US$ 191 milhões em 2015, apresentado saldo superavitário 

da balança comercial de US$ 20 milhões. Atualmente, México, Chile e Arábia Saudita são os 

principais parceiros comerciais, pois compram mais de 50% dos produtos exportados pelo 

Município.   
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O dinamismo das exportações de Campo Largo teve grande desaceleração no ano de 2008, 

com a venda da Tritec e Chrysler. A Tritec que, inicialmente produzia motores para o mercado 

externo, teve sua estratégia direcionada para o ambiente interno com a compra da unidade pela 

Fiat. Atualmente, cerca de 95% da produção da fábrica segue para Betim/MG, onde se localiza a 

montadora. Já a unidade da Chrysler foi comprada pela Caterpillar, cuja unidade de produção 

entrou em atividade somente em 2011. Com essas modificações na malha industrial do 

Município, observou-se drástica redução do valor das exportações em 2008, como pode ser 

observado no GRÁFICO 4. 

 
GRÁFICO 4 - Evolução das exportações e importações, Campo Largo 
Fonte: MDIC - Balança Comercial Brasileira por Município, 2015. 

Atualmente, os principais produtos exportados por Campo Largo são reatores nucleares, 

caldeiras, máquinas, aparelhos e instrumentos mecânicos que concentram mais de 70% do 

volume comercializado pelo Município. Em segundo lugar, aparecem os produtos cerâmicos, 

principalmente em função da produção de ladrilhos cerâmicos do tipo vidrado ou esmaltado 

(TABELA 19). 

TABELA 19 - Principais produtos exportados, Campo Largo – 2015. 
Cód. 

SH2 
Descrição do SH2  US$ % 

% 

acumulada 

84 Reatores nucleares, caldeiras, máquinas, aparelhos e instrumentos mecânicos 137.769.913 72,3% 72,3% 

69 Produtos cerâmicos 24.269.678 12,7% 85,0% 

38 Produtos diversos das indústrias químicas 18.802.881 9,9% 94,9% 

54 Filamentos sintéticos ou artificiais 2.151.025 1,1% 96,0% 

85 
Máquinas, aparelhos e materiais elétricos, aparelhos de gravação ou de reprodução de 

som, aparelhos de gravação ou de reprodução de imagens e de som em televisão 
1.860.876 1,0% 97,0% 

10 Cereais 1.520.950 0,8% 97,8% 

90 
Instrumentos e aparelhos de óptica, de fotografia, de cinematografia, de medida, de 

controle ou de precisão; instrumentos e aparelhos médico-cirúrgicos 
1.199.057 0,6% 98,4% 

48 Papel e cartão; obras de pasta de celulose, de papel ou de cartão 1.026.499 0,5% 99,0% 

63 
Outros artefatos têxteis confeccionados; sortidos; artefatos de matérias têxteis, 

calçados, chapéus e artefatos de uso semelhante, usados; trapos 
795.223 0,4% 99,4% 

- Outros 1.206.035 0,6% 100,0% 

- Total 190.602.137 100,0% - 
 

Fonte: MDIC - Balança Comercial Brasileira por Município, 2015. 
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Vale destacar que até 2011 os produtos cerâmicos eram o principal segmento exportado 

pelo Município. Essa dinâmica foi comprometida em função da concorrência com produtos 

chineses que passou a ser o principal fornecedor cerâmico do mercado paranaense e brasileiro já 

que, em 2011, cerca de 93% e 97% das importações brasileira e paranaense, respectivamente, 

eram provenientes da China.  

3.7 Especialização produtiva 

Por meio do Quociente Locacional Amplo (QLA), cuja metodologia se encontra em anexo, é 

possível determinar se Campo Largo possui especialização ou concentração em atividade(s) 

específica(s) no que diz respeito a empregos, estabelecimentos e valor adicionado fiscal. 

Considerando essa metodologia, verifica-se que o Município possui destaque no cenário estadual 

e regional em pelo menos quatro tipos de atividades produtivas, evidenciando a diversificação da 

economia campo-larguense (TABELA 20). 

O primeiro está relacionado à Extração de Minerais Metálicos como pedra, areia e argila. 

Como pode ser observado na TABELA 20, Campo Largo praticamente aparece como único 

“fornecedor” paranaense nesse segmento, representando mais 90% do valor adicionado gerado 

no estado e empregando mais 80% da mão de obra estadual vinculada ao setor. 

Outro setor de grande destaque é a fabricação de Produtos de Minerais Não-metálicos. 

Conhecida como a “Capital Nacional da Louça”, Campo Largo possui expressiva produção de 

artefatos cerâmicos, com a presença de importantes empresas como Cerâmica São Roque, 

Incepa, Porcelana Schmidt, Germer e Lorenzetti. 

Na fabricação de Bebidas, Campo Largo também ganha evidência no segmento de águas 

envasadas, com a empresa Ouro Fino, e na elaboração de vinhos, com a vinícola da Famiglia 

Zanlorenzi. Já no setor Têxtil, o Município se sobressai em função da tecelagem de fibras artificiais 

e sintéticas, no qual a empresa Procópio é a principal referência. 

 

  

http://pt.wikipedia.org/wiki/Porcelana_Schmidt
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TABELA 20 - Quociente locacional segundo componentes 

Segmento 
Valor Adicionado Fiscal 2013 Empregos 2013 Estabelecimentos 2013 

Q
QLA 

Paraná RMC Campo Largo 
QLVAF  

Paraná RMC Campo Largo 
QLemp  

Paraná RMC Campo Largo 
QLest 

R$ milhões (a) R$ milhões (b) R$ milhões (c) 
 

(e) 
 

(f) 
 

(g) 
 

(j) 
 

(l) 
 

(m) 

Total 221.660 - 88.114 - 1.877 - - 3.121.384 - 1.301.924 - 29.554 - 1 306.920 - 90.457 - 2.500 - 1 - 

Agricultura & Pecuária 44.708 20% 1.629 2% 41 2% - 106.100 3% 7.357 1% 229 1% 0 28.888 9% 1.467 2% 89 4% 0 - 

Indústria 98.085 44% 51.087 58% 1.335 71% - 881.244 28% 309.036 24% 11.443 39% 1 54.436 18% 16.256 18% 627 25% 1 - 

Comércio & Serviços 78.867 36% 35.398 40% 501 27% - 2.134.040 68% 985.531 76% 17.882 61% 1 223.596 73% 72.734 80% 1.784 71% 1 - 

Extração de Minerais Metálicos 37 0% 35 0% 34 2% 110 314 0% 309 0% 259 1% 87 10 0% 8 0% 4 0% 49 243 

Produtos de Minerais Não-metálicos 2.651 1% 2.113 2% 206 11% 9 32.395 1% 14.830 1% 2.744 9% 9 2.609 1% 798 1% 70 3% 3 18 

Bebidas 1.411 1% 643 1% 67 4% 6 4.986 0% 2.545 0% 282 1% 6 125 0% 40 0% 7 0% 7 15 

Têxteis 983 0% 458 1% 59 3% 7 16.887 1% 4.795 0% 1.162 4% 7 833 0% 124 0% 6 0% 1 12 

Extração de Minerais Não-metálicos 659 0% 299 0% 24 1% 4 5.660 0% 2.565 0% 240 1% 4 442 0% 179 0% 17 1% 5 11 

Serviços Especializados para Construção 117 0% 59 0% 9 0% 9 48.213 2% 25.039 2% 279 1% 1 8.630 3% 3.178 4% 76 3% 1 8 

Máquinas & Equipamentos 4.528 2% 3.192 4% 207 11% 5 33.102 1% 18.202 1% 1.127 4% 4 1.507 0% 565 1% 13 1% 1 7 

Máquinas & Materiais Elétricos 4.015 2% 3.441 4% 86 5% 3 21.947 1% 14.037 1% 806 3% 4 398 0% 181 0% 11 0% 3 7 

Consultoria em Gestão Empresarial 5 0% 5 0% 0,00 0% 0 5.789 0% 5.266 0% 301 1% 5 519 0% 335 0% 6 0% 1 4 

Construção de Edifícios 69 0% 16 0% 2 0% 3 74.027 2% 27.177 2% 783 3% 1 10.049 3% 2.852 3% 124 5% 2 3 

Impressão 274 0% 170 0% 6 0% 3 8.519 0% 4.743 0% 111 0% 1 1.200 0% 490 1% 17 1% 2 3 

Gestão de Resíduos 92 0% 21 0% 0 0% 0 9.868 0% 6.139 0% 249 1% 3 645 0% 230 0% 12 0% 2 2 

Farmoquímicos & Farmacêuticos 606 0% 126 0% 1 0% 0 5.466 0% 934 0% 25 0% 0 52 0% 23 0% 2 0% 5 2 

Esgoto 0,1 0% 0,0 0% 0,00 0% 0 1.632 0% 959 0% 13 0% 1 117 0% 53 0% 4 0% 4 2 

Veículos & Carrocerias 13.526 6% 12.647 14% 364 19% 3 46.097 1% 33.318 3% 396 1% 1 661 0% 251 0% 5 0% 1 2 

Arquitetura e Engenharia 3 0% 3 0% 0 0% 1 12.754 0% 9.294 1% 111 0% 1 1.337 0% 688 1% 20 1% 2 1 

Transporte Terrestre 12.624 6% 4.754 5% 102 5% 1 123.728 4% 55.244 4% 1.771 6% 2 13.652 4% 3.320 4% 153 6% 1 1 

Móveis 2.421 1% 375 0% 18 1% 1 43.419 1% 7.632 1% 474 2% 1 2.920 1% 716 1% 42 2% 2 1 

Publicidade e Pesquisa de Mercado 5 0% 1 0% 0,08 0% 2 3.929 0% 2.310 0% 20 0% 1 745 0% 337 0% 8 0% 1 1 

Eletricidade & Gás 14.484 7% 2.644 3% 66 4% 1 10.476 0% 8.474 1% 123 0% 1 68 0% 27 0% 1 0% 2 1 

Outros 163.151 74% 57.112 65% 626 33% - 2.612.176 84% 1.058.112 81% 18.278 62% - 260.401 85% 76.062 84% 1.902 76% - - 

Fonte: MTE - Relação Anual de Informações Sociais, 2013; SEFA - Valor Adicionado Fiscal, 2013. 
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3.8 Potencial turístico 

A estruturação e organização do turismo no Paraná segue a proposta de regionalização 

criada pelo Ministério do Turismo em 2004, cuja premissa é descentralizar e regionalizar a gestão 

do turismo, propiciando o desenvolvimento de produtos e serviços turísticos que considerem a 

diversidade cultural e geográfica do Brasil.  

Atualmente, o Paraná está organizado em 14 Regiões Turísticas30, de modo que Campo 

Largo integra a região denominada de Rotas do Pinhão, composta por outros 28 municípios, 

incluindo a capital, Curitiba. De acordo com o Plano de Turismo do Estado do Paraná 2012-2015, o 

potencial turístico dessa região está no turismo cultural, gastronômico, ecoturismo, turismo de 

aventura, rural, religioso e turismo de negócios e eventos. Nesse contexto, Campo Largo 

apresenta potencial turístico para os segmentos de turismo de negócios e eventos, turismo rural, 

turismo de aventura, ecoturismo e cultural. 

No segmento de turismo de negócios e eventos, Campo Largo ganha relevância por ser a 

Capital da Louça no Paraná. Anualmente, é realizada no Município a Feira da Louça, evento que 

movimenta em torno de 65 mil pessoas composta por vendedores, lojistas, expositores e 

consumidores de todo o Brasil. Outro atrativo é a Rota da Louça, que constitui em um passeio por 

entre as grandes fábricas de porcelana e cerâmica do Município, como a Germer, Incepa e 

Schmidt, e permite ao turista conhecer todo o processo de fabricação das louças. 

A cada ano ganhando mais força, Campo Largo destaca-se no turismo rural pela existência 

de atrativos como o Roteiro das Colônias Polonesas; a Estrada de Mato Grosso; a Estrada da 

Faxina e a Rota Turística de Bateias (FIGURA 6).  

O Roteiro das Colônias Polonesas, iniciativa conjunta das Prefeituras de Campo Largo e 

Campo Magro e da Associação de Turismo Rural das Colônias Polonesas, conta com infraestrutura 

composta por chácaras, restaurantes típicos, cafés coloniais e o Museu Histórico da Etnia 

Polonesa. O roteiro convida o turista a conhecer a cultura e tradição dos imigrantes poloneses, 

bem como os produtos coloniais associados à agricultura familiar.  

O roteiro da Estrada de Mato Grosso possui cerca de 10km e inicia-se na nascente do Rio 

Passaúna, divisa entre Curitiba e Campo Largo. O nome deve-se ao fato de que, durante o século 

XIX e até meados de 1950, a estrada era a principal ligação entre Curitiba e os Estados do Mato 

Grosso e São Paulo. O roteiro oferece ao turista a oportunidade de conhecer construções 

históricas como a Igreja da Ferraria, Alto Medianeira e Timbotuva, vinícolas, antigas minas de 

ouro, além de poder desfrutar de passeios à cavalo. 

A Estrada da Faxina é uma estrada de acesso ao Distrito de São Luiz do Purunã, no 

Município de Balsa Nova, e possibilita ao turista contemplar paisagens rurais além de ser muito 

procurada para turismo de aventura, especialmente cicloturismo.  

                                                                                 
30

 As 14 Regiões Turísticas são: Litoral do Paraná, Rotas do Pinhão, Campos Gerais, a Terra dos Pinheirais - Centro-Sul, Estradas e 

Caminhos, Corredores das Águas, Norte do Paraná, Norte Pioneiro, Riquezas do Oeste, Vales do Iguaçu, Cataratas do Iguaçu e 
Caminhos ao Lago de Itaipu, Vale do Ivaí, Roteiros da Comcam e Lagos & Colinas. (Disponível em http://www.turismo.pr.gov.br/) 
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A Rota Turística de Bateias está em estágio de desenvolvimento pelo Departamento de 

Turismo de Campo Largo que busca oferecer assessoria técnica em sustentabilidade para 

organização turística de propriedades da região de Bateias.  

Campo Largo também é integrante da Rota dos Tropeiros, composta por 16 municípios 

localizados nos Campos Gerais, Região Metropolitana de Curitiba, Sudeste e Norte Pioneiro, cuja 

proposta é  resgatar e valorizar os caminhos percorridos pelos tropeiros no período que abrange o 

século XVIII até 1930. Para tal, a rota conta com diversos roteiros compartilhados entre os 

municípios integrantes e abrangem o segmento de turismo rural, cultural e ecoturismo. 

Por fim, destaca-se o Corredor Especial de Uso Turístico (CEUT) da Área de Proteção 

Ambiental denominada APA do Rio Verde, instituída pelo Decreto. Estadual Nº 2.375/2000. O 

corredor correspondem aos eixos viários de acesso às comunidades rurais, nos quais já ocorrem 

atividades ligadas ao turismo rural metropolitano, considerando-se uma faixa de 100 metros ao 

longo dos mesmos. Tem como objetivo incentivar o turismo rural e a preservação da paisagem e 

das edificações de valor histórico-cultural (Art. 14, inciso II, alínea b). 

 

FIGURA 6 – Rotas turísticas no Município de Campo Largo 
Fonte: PMCL 2016. 

Vale ressaltar que a atual gestão da Paraná Turismo definiu que o ano de 2016 será 

dedicado ao turismo rural31. O marco inicial dessa proposta aconteceu no Show Rural, evento 

                                                                                 
31

 Disponível em http://www.turismo.pr.gov.br/modules/noticias/article.php?storyid=598 
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realizado anualmente em Cascavel, onde ocorreu a 1ª Vitrine do Turismo Rural com a amostra de 

oito municípios que vem se destacando no segmento, dentre os quais estava Campo Largo. 

No entorno de Campo Largo há atrativos relacionados ao turismo de aventura e ao 

ecoturismo, como a Serra da Endoença e o Morro do Cal, ambos procurados para prática de 

trekking e cicloturismo. No Morro do Cal há ainda uma rampa para salto de parapente. O Rio 

Açungui, principal bacia hidrográfica do Município, é utilizado para prática de rafting.  Há também 

a represa do Rio Verde, a Represa do Passaúna, o Salto Boa Vista e a Floresta Nacional do 

Açungui, no entanto, esses atrativos possuem pouca ou nenhuma infraestrutura para turismo. 

Outros atrativos ligados à temática da natureza são os parques de Campo Largo. O Parque 

Newton Puppi, também conhecido como Parque Municipal de Cambuí, é localizado a 3,4 km da 

sede do Município e possui área de 180 hectares. Antiga sede de uma estação de enologia, cujo 

casarão foi restaurado, o parque conta atualmente com uma pista de atletismo e é frequentado 

para caminhadas, trilhas e práticas esportivas, além de ser espaço utilizado para eventos. O 

Parque da Lagoa, também conhecido como Lagoa Encantada, possui infraestrutura de lazer como 

pista de caminhada e ciclovia, playground e campos para prática esportiva. O Parque Ecológico 

Ouro Fino abriga área de preservação ambiental com 600 mil m² e conta com diversas espécies 

raras de fauna e flora. O Parque possui criadouro de animais selvagens registrados no IBAMA, e 

apresenta opções de trilhas, grutas e cachoeiras. Além disso, no parque encontra-se a Estância 

Hidromineral Ouro Fino que possui opções de lazer com piscinas, churrasqueiras, playgrounds e 

restaurantes. 

 

FIGURA 7 – Rotas turísticas na área urbana de Campo Largo 
Fonte: PMCL 2016. 
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Os atrativos ligados ao turismo cultural em Campo Largo estão relacionados à história do 

Município por meio de suas edificações, monumentos e museus, dos quais se evidenciam: (i) a 

Igreja Matriz de Nossa Senhora da Piedade, construída em 1821; (ii) a Casa da Cultura Dr. José 

Antônio Puppi, fundada em 1992, que funciona como espaço de promoção de eventos culturais e 

artísticos, possuindo auditório, sala para cursos e salão de exposições; (iii) a Praça Antônio da 

Costa, onde se encontra o Chafariz de Campo Largo, inaugurado por Dom Pedro II em sua 

passagem pelo município; (iv) a Fonte do III Milênio, construída para celebrar a Capital da Louça; 

(v) o Museu Histórico de Campo Largo, fundado em 2003 com o objetivo de preservar a história 

do Município, localiza-se na Praça Getúlio Vargas em um prédio considerado patrimônio histórico 

que data de 1911; (vi) o Museu do Mate (temporariamente fechado à visitação), localizado no 

Parque Histórico do Mate, tem como propósito descrever o processo de produção da erva-mate e 

sua importância para o Paraná. 
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SÍNTESE DO CENÁRIO ATUAL 

Considerando os dados e análises do diagnóstico apresentado na primeira parte (relatório 

da Fase 2 – etapa 1), este capítulo apresenta a análise da adequação de uso e ocupação do solo 

na Sede, Ferraria,  Bateias e Três Córregos e São Silvestre, em relação à capacidade de suporte 

ambiental e de equipamentos públicos comunitários e urbanos.  

Para fins da análise, cabe esclarecer que se consideram equipamentos públicos 

comunitários as instalações e espaços de infraestrutura urbana destinados aos serviços públicos 

de educação, saúde, assistência social, cultura, esportes e lazer. Por outro lado, equipamentos 

urbanos representam as instalações e espaços de infraestrutura urbana destinados aos serviços 

públicos de abastecimento de água, esgotamento sanitário, coleta de águas pluviais, disposição e 

tratamento dos resíduos sólidos, energia elétrica, rede telefônica e gás canalizado. 

1 SEDE  

1.1 Uso do solo urbano e meio ambiente 

No produto anterior, Análise Temática Integrada – Parte I, verificou-se que o rebatimento 

do crescimento demográfico no Município sobre o território urbanizado ocorre tanto pelo 

adensamento como pela expansão horizontal.  

No primeiro caso, o adensamento do tecido urbano existente advém principalmente da 

implantação de loteamentos e condomínios horizontais residenciais, cuja a área dos lotes 

privativos é de até 100 m². Ocorrem, por exemplo, nos bairros Itaqui e Botiatuva, resultando em 

densidades demográficas que superam os 200 hab/há. Já no Centro e Ouro Verde, a tendência é 

por verticalização, com a construção de edifícios de 04 pavimentos e alguns poucos edifícios com 

mais de 08 pavimentos. 

No segundo caso, a expansão horizontal predomina na porção norte do centro urbano, 

entre os dois ramais da BR-277 e, também na região sul e sudoeste da cidade. Na área norte, 

verifica-se tendência ao uso misto e a implantação de investimentos indutores de crescimento, 

como o Hospital do Rocio e melhorias no sistema viário. Esta é a área que mais recebe 

investimentos públicos na forma de projetos de reestruturação viária e equipamentos públicos. 

Na porção sul e sudoeste, onde há escassez de infraestrutura e de equipamentos, observa-se uma 

ocupação horizontal esparsa e polinucleada.  

De modo geral, a Sede de Campo Largo caracteriza-se por uma ocupação espraiada, 

permeada com cursos d’água da Bacia do Cambuí e da Bacia do Itaqui e com extensas áreas de 

vazio urbano. Esta forma de expansão urbana acarreta em altos custos de implantação e 

manutenção de infraestruturas e serviços para o poder público. Além de favorecer a 
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descontinuidade e escassez da malha viária e, consequentemente, o prejuízo à mobilidade 

urbana.  

Pode-se afirmar ainda que a poção sul do território possui relevo mais acidentado, 

poucas vias implantadas, menos infraestruturas e equipamentos e, portanto, menor valor 

imobiliário. Para essas áreas têm se direcionado os empreendimentos privados e projetos 

municipais de habitação social. Por outro lado, a porção norte da Sede possui infraestruturas, 

equipamentos e uma robusta rede viária, municipal e estadual. Essas áreas têm recebido 

empreendimentos comerciais e de serviços de médio e grande porte. 

Cabe ainda mencionar a extensão do perímetro urbano atual, que representa um quarto 

do território municipal e possui apenas 11% de sua área urbanizada, estendendo-se por áreas 

tipicamente rurais. De toda a área urbana, apenas 1/3 foi regulamenta pelo Zoneamento 

Municipal, parte do restante, composta pela APA do Rio Verde e APA do Passaúna, possui seus 

usos e parâmetros construtivos regulamentados por decretos estaduais. A região de Bateias, 

entretanto, abrangida pelo Aquífero Karst, carece de parâmetros de uso e ocupação do solo. 

Tendo em vista a dispersão territorial das áreas urbanas e das sedes dos distritos, o 

poder local concentra suas atividades na Sede, atuando de forma emergencial nas demais áreas. 

Constata-se, deste modo, que o planejamento e a gestão do território nessas localidades são 

praticamente inexistentes. Como consequência, predominam ocupações irregularidade e carência 

de infraestruturas e serviços. 

1.2 Equipamentos comunitários 

No que diz respeito aos equipamentos e serviços de educação, a sede municipal apresenta 

cobertura total das demandas por Ensino Fundamental e Ensino Médio, atingindo as metas 

estabelecidas no Plano Nacional de Educação (PNE) vigente (referente ao período 2014/2024). 

Com a implantação de novos 04 Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIs) prevista até 

2017, a expectativa é que se ultrapasse antecipadamente a meta estabelecida pelo Plano para 

esta etapa, que é de atender no mínimo 50% das crianças em Creches até 2024. Em relação às 

estruturas físicas, de um modo geral, as escolas e os CMEIs apresentam boas condições de uso, 

sendo que vários estabelecimentos foram recentemente reformados e/ou ampliados. Além disso, 

na medida em que o PNE estabelece metas mais ambiciosas de cobertura e aumento de recursos 

federais na área de educação, estima-se que o Município terá condições de melhorar suas 

políticas educacionais.  

Por outro lado, apesar do cenário positivo, a sede apresenta estabelecimentos de Ensino 

Fundamental com superlotação de alunos, alto índice de desinteresse e/ou evasão escolar no 

Ensino Médio e déficit de cobertura da demanda por Creche. Neste último caso, além de não 

suprirem a demanda da sede, as creches sofrem pressão devido à procura por moradores de 

outros distritos. 

Com relação aos equipamentos e serviços de saúde, a sede abriga estabelecimentos de 

saúde de grande porte, incluindo atendimentos de média e alta complexidade. Destacam-se o 
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Centro Médico Hospitalar, o pronto-socorro municipal, o Núcleo Integrado de Saúde (NIS), o qual 

é referência em relação ao atendimento especializado, e os hospitais do Rocio, São Lucas e 

Infantil Waldemar Monastier. Além disso, devido à presença destes estabelecimentos, os 

números de leitos e de médicos por mil habitantes são bem superiores aos preconizados tanto 

pelo Ministério da Saúde (MS) quanto pela Organização Mundial de Saúde (OMS). Em relação às 

estruturas físicas, de um modo geral, os estabelecimentos de saúde são bem equipados e 

apresentam boas condições de uso, sendo que as Unidades de Saúde localizadas nas regiões de 

Itaboa e Vila Glória se destacam. 

Todavia, a sede apresenta carência de recursos humanos, especialmente de médicos, 

refletindo no déficit de cobertura das demandas por Agente Comunitário de Saúde (ACS), Equipe 

de Saúde da Família (ESF) e Equipe de Saúde Bucal (ESB). Ainda assim, com a contratação prevista 

de profissionais no decorrer de 2016, incluindo médicos, prevê-se a melhoria deste cenário. 

No que se refere aos equipamentos e serviços de assistência social, a sede abriga a grande 

maioria dos estabelecimentos da rede socioassistencial do Município, contando com duas 

unidades do Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), uma unidade do Centro de 

Referência Especializada de Assistência Social (CREAS), 06 Centros de Convivência, 01 Centro de 

Referência Especializado para a População em Situação de Rua (Centro Pop), duas Unidades de 

Atendimento Institucional para Crianças e Adolescentes e uma Unidade de Acolhimento 

Institucional para Idosos (Casa Lar do Idoso). 

Não obstante, a sede apresenta déficit de cobertura das demandas por CRAS, CREAS e 

Unidade de Acolhimento Institucional para Idosos (Casa Lar do Idoso), especialmente em relação 

ao acolhimento permanente. 

Em relação à promoção de cultura, lazer, recreação e/ou esporte, a sede abriga quase a 

totalidade dos espaços do Município destinados a estes fins, contando com o Parque Cambuí, o 

Parque da Lagoa, praças, o Ginásio de Esportes Romano Zanlorenzi, a Vila Olímpica, o Engenho do 

Mate, a Casa da Cultura de Campo Largo, o Museu Municipal e a Biblioteca Pública Municipal. 

Por fim, cabe ressaltar que, comparado aos demais distritos, a sede de Campo Largo 

apresenta equipamentos comunitários bem estruturados que oferecem boa cobertura dos 

serviços públicos. Ainda assim, destaca-se que o forte movimento migratório ao qual a sede está 

submetida exerce pressão sobre estes equipamentos e serviços. 

O quadro a seguir apresenta a relação de equipamentos existentes e previstos (alguns em 

obras) em 2015, com o respectivo número de vagas ofertadas por tipo de equipamento, conforme 

informações da PMCL, e a demanda, estimada a maior32, a partir de dados do Censo Demográfico 

2010 do IBGE. 

 

  

                                                                                 
32

 Os valores apontados pelo Censo Demográfico IBGE representam a totalidade de residentes na faixa etária estudada. Deve-se 

entender, contudo, que parte da demanda por equipamentos comunitários é suprida por equipamentos privados e, em certo 
medida, por equipamentos de outros municípios.  
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QUADRO 3 – Oferta e demanda por equipamentos comunitários na Sede de Campo Largo. 

Equipamentos Nome das unidades públicas 
N de 
vagas 

ofertadas  
Demanda 

Educação 
Infantil 

Existentes 
CMEI Alessandre J. Rettmann; CMEI Anjo da Guarda; CMEI Antonio Gabardo Junior; CMEI 
Dedé Mocellin; CMEI Dr. Rudolf A. Gohrinnger; CMEI Maria Rivabem; CMEI Marinha; CMEI 
Odila P. Castagnoli; CMEI Ouro Verde; CMEI Padre Boleslau Liana; CMEI Victor A. Barbosa.  

1430 (1) 
5831 (3) 

 Previstas/ 
Em Obras 

CMEI Melyane; CMEI Ouro Verde; CMEI Partênope; CMEI Rivabem - 

Educação 
Ensino 

Médio e 
Fundamental 

Existentes 

Centro de Ensino Básico de Jovens e Adultos - CEEBJA; Centro Municipal de Atendimento 
Especializado (CMAE) Nossa Senhora Aparecida; Colégio Estadual 1 Centenário; Colégio 
Estadual Albina Novak Muginoski; Colégio Estadual Des. Clotário Portugal; Colégio Estadual 
Djalma Marinho; Colégio Estadual João Ferreira Kuster; Colégio Estadual Julio Nerone; 
Colégio Estadual Macedo Soares; Colégio Estadual Sagrada Família; Colégio Estadual São 
Pedro e São Paulo; Escola Estadual Casemiro Karman; Escola Estadual Constantino Marochi; 
Escola Estadual Darlei Adad; Escola Estadual Dr. Leniro R. Bittencourt; Escola Municipal 15 de 
Outubro; Escola Municipal Affonso A. da Cunha Filho; Escola Municipal Albina G. Winheski; 
Escola Municipal Anchieta; Escola Municipal Carlos D. De Andrade; Escola Municipal de Ed. 
Especial Prof. Neuza; Escola Municipal Diva Ferreira Reinke; Escola Municipal Edgard 
Marochi; Escola Municipal Hans Ernst Schmidt; Escola Municipal João Santana; Escola 
Municipal José Alexandre Sávio; Escola Municipal Madalena Portela; Escola Municipal Maria 
Joana F. Marochi; Escola Municipal Mauro Portugal; Escola Municipal Mons. Ivo Zanlorenzi; 
Escola Municipal O Ateneu; Escola Municipal Pedro Kaminski; Escola Municipal Policarpo 
Miranda; Escola Municipal Primeiro de Maio; Escola Municipal Reino da Loucinha; Escola 
Municipal Rosália A. Remonato; Escola Municipal Sete de Setembro. 

14508 
(2) 

 
14143 

(4) 
 

Previstas -  - 

Saúde 
Existentes 

CAPS AD e CAPS II; Centro Médico Hospitalar e SAMU Campo Largo; Hospital Infantil 
Waldemar Monastier;  Núcleo Integrado de Saúde NIS III; Centro de Saúde;  US Águas Claras 
US Botiatuva; US Fazendinha; US Jardim Rivabem; US Vila Glória; Associação de Pesquisa e 
Tratamento de Alcoolismo; Escola de Recuperação da Criança Excepcional ERCE; Hospital do 
Rocio; Hospital São Lucas. 

- 71436 
(5) 

Previstas UBS Itaboa - 

Assistência 
Social 

Existentes 

CRAS Melyane;  CRAS Rivabem;  UR CRAS Rivabem; Centro de Convivência para Idosos; 
Projeto Nossas Meninas; Centro da Juventude; CREAS; Projeto Pequeno Campolarguense; 
Casa Lar Santa Rita de Cássia; Casa Lar do Idoso; Centro de Referência Especializada em 
População em Situação de Rua; Conselho Tutelar; Coordenação Bolsa Família; Centro de 
Integração do Menor; Centro de Convivência de Idosos Durval Weber;  Associação Aldeia São 
José. 

- 
9781 (6) 

Previstas - - 

Fonte: (1) Matrículas 2 sem. 2015 (PMCL,2015) 
(2) Matrículas 2014 (PMCL,2015) 
(3) Crianças de 0 a 5 anos (IBGE 2010) 
(4) Crianças de 6 a 18 anos (IBGE 2010) 
(5) População 2010  (IBGE 2010) 
(6) Domicílios com famílias com renda inferior a 1 SM  (IBGE 2010) 

1.3 Equipamentos urbanos 

A análise de adequação do uso e ocupação do solo à capacidade de suporte de 

infraestrutura é avaliada com base em dados dos equipamentos urbanos existentes ou em 

implantação. Tanto para a Sede quanto para os Distritos, a análise de capacidade de 

equipamentos urbanos mais importantes refere-se aos sistemas de saneamento básico, pois itens 

como energia elétrica e telecomunicações são menos restritivos à expansão urbana, como se 

exposto a seguir.  

Quanto à água tratada, o sistema apresenta uma nova configuração, com a substituição do 

ETA Itaqui pela ETA Rio Verde, que possui maior capacidade de atendimento. Além dessa nova 

ETA, o sistema também conta com a ETA Cercadinho, para o tratamento das águas superficiais, 

com demanda atual de 3.890 m³/dia. Outros 3.037 m³/dia são originados nas captações 

subterrâneas, que necessitam apenas de desinfecção por cloro e fluoretação, devido à melhor 

qualidade da água natural. 
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Conforme mostra o PMSB de Campo Largo, o abastecimento de água na Sede tem 

constantes interrupções no fornecimento nas partes altas da cidade e a intermitência no 

abastecimento durante os finais de semana, períodos de maior consumo de água. O principal 

causador desses problemas é o fato da produção do sistema estar em sua capacidade máxima. 

Para melhoria do fornecimento, além da nova ETA, foram construídas também adutoras de 

água bruta e água tratada e promovidas melhorias no sistema de destruição. Como a capacidade 

da ETA Rio Verde pode chegar a 1.150 m³/h, atendendo até 90% da população, está prevista a 

redução de consumo de 02 poços de captação subterrânea. Segundo dados da SANEPAR, a 

construção da ETA Rio Verde garante o atendimento da população até 2027. 

O sistema de reservação mostra-se insuficiente para atendimento da população futura. Há 

capacidade de reservação de 5.370 m³ e hoje o déficit é de aproximadamente 2.000 m³. Com a 

desativação da ETA Itaqui, a previsão é que suas instalações sejam transformadas em centro de 

reservação, melhorando a capacidade para os próximos anos. 

Quanto ao esgotamento sanitário, apenas 44% da população urbana é atendida com 

sistema de coleta e tratamento de esgoto doméstico. As áreas não atendidas devem utilizar 

sistemas particulares de tratamento. Entretanto, há muitos sistemas mal projetados, construídos 

ou operados que, juntamente com a falta de qualquer sistema, geram problemas de lançamento 

direto em corpos hídricos ou contaminação da água superficial, subterrânea ou do solo. 

O crescimento da ocupação da Sede e dos seus vazios urbanos deve vir acompanhado da 

ampliação da rede de coleta e tratamento de esgoto ou, pelo menos, obrigação, orientação e 

fiscalização para construção e operação de sistemas particulares, nos casos em que esta seja a 

melhor alternativa. As propostas do Plano de Saneamento Básico do Município devem ser 

acompanhadas e executadas e suas metas atingidas, especialmente em relação ao esgotamento 

sanitário, face seu baixo índice de atendimento e problemas identificados. 

A rede de drenagem foi executada com pouco planejamento e em alguns pontos mal 

projetada. Campo Largo não conta com cadastramento da rede de drenagem existente, o que 

também dificulta sua análise e melhoria. Alguns pontos da cidade já mostram problemas de 

erosão ou inundação, ocasionados muitas vezes por ocupações irregulares ou sistemas de 

drenagem deficientes, subdimensionados e em desacordo com as características topográficas ou 

tipo do solo. 

A rede de energia elétrica na Sede está sob responsabilidade da COCEL e se apresenta com 

bom índice de atendimento e qualidade. A rede de distribuição da COCEL está conectada ao 

Sistema Interligado, contando com 3 subestações: SE Bateias, SE Campo Largo e SE do Distrito 

Industrial. As duas últimas pertencem a própria COCEL e a primeira à COPEL Após a construção da 

subestação Bateias, há pouco mais de 5 anos, garante suprimento de energia elétrica à todo a 

região, mesmo considerando a demanda industrial. A SE Bateias ramifica diversas linhas de 

transmissão de grande porte. O entorno das subestações, em especial da SE Bateias, deve ter sua 

ocupação respeitando a presença da rede de transmissão e suas exigências e restrições na sua 

faixa de domínio.  
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Com exceção de problemas de fornecimento por questões operacionais e de condições 

meteorológicas, não há previsão de falta de fornecimento de energia na área urbana, Sede e 

Distritos, uma vez que a COCEL trabalha no sistema interligado nacional. Evidentemente, a 

ampliação de áreas urbanizadas deverá ser acompanhada pela oferta de linhas de distribuição de 

energia, requisito fundamental para qualquer ocupação urbana. Deste modo, não se verifica 

limitação para atendimento futuro, desde que a rede de distribuição seja planejada juntamente 

com as áreas a serem ocupadas no Município. 

No caso de telecomunicações, sistemas de telefonia e internet, a ampliação depende 

muito da demanda, uma vez que o setor é predominantemente privado. De modo geral, a Sede é 

bem servida por estas infraestruturas, com pequenos problemas de conexão nas áreas mais 

afastadas do centro urbano. 
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2 BATEIAS 

2.1 Uso do solo urbano e meio ambiente 

De acordo com dados do Censo Demográfico, entre 2000 e 2010, a população da área 

urbana de Bateias aumentou cerca de 70%, passando de 1.532 hab. para 2.611 hab.. Este 

crescimento, observado nas imagens satélites (a) e (c) a seguir, aponta para o adensamento de 

vias existentes (flecha verde) e a ampliação de ocupações irregulares (flecha laranja). Localizada 

na rota alternativa de ligação entre a sede do Município e a capital, a região tem atraído o 

interesse imobiliário tanto pela facilidade de acesso, como pelo menor custo da terra. 

 
2015 (b) 

 
2004 (a) 

 
2015 (c) 

FIGURA 8 – Imagens satélite 2004 e 2015 de Bateias. 
Fonte: Google Earth. 
Nota: Verde= limite da zona NUC-BATEIAS. Amarelo= limite do perímetro urbano. 

Bateias, apesar de delimitada pela Lei de zoneamento, carece de regulamentação quanto 

ao uso e ocupação do solo. Esta condição, somada ao atendimento pontual e emergencial da 

infraestrutura e dos serviços públicos, favorece o crescimento urbano desordenado e irregular.  
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Com relação aos instrumentos de planejamento e ordenamento territorial, cabe 

destacar a diferença dos limites do perímetro urbano e do zoneamento (Lei N 1.963/2007). 

Conforme observado na FIGURA 8 (b), o limite da zona do Núcleo Urbano Central de Bateias 

(NUC-BATEIAS), em verde, transborda o limite do perímetro urbano, em amarelo. Evidencia-se 

assim, a necessidade de adequação, não apenas dos parâmetros construtivos, mas também dos 

limites da área urbana. 

Localizada sobre o Arquifero do Karst e permeada pelos afluentes do Rio dos Cedros, 

Bateias possui importantes condicionantes ambientais que não admitem o cenário de 

crescimento espontâneo verificado e colocam em cheque as políticas de planejamento territorial 

e ambiental que vem sendo aplicadas pelo Município. 

Em relação às potencialidades da área urbana, destaca-se a relação entre a ocupação 

urbana e a paisagem composta por elementos naturais e áreas de agricultura. Contudo, observa-

se a ausência de espaços públicos estruturados para o lazer e a prática esportiva.   

2.2 Equipamentos comunitários 

No que diz respeito aos equipamentos e serviços de educação, o distrito de Bateias 

apresenta cobertura total das demandas por Ensino Fundamental e Ensino Médio, atingindo as 

metas estabelecidas no PNE vigente. Em relação às estruturas físicas, de um modo geral, as 

escolas e o CMEI apresentam boas condições de uso. Além disso, na medida em que o PNE 

estabelece metas mais ambiciosas de cobertura e aumento de recursos federais na área de 

educação, estima-se que o Município terá condições de melhorar suas políticas educacionais. 

Por outro lado, Bateias apresenta alto índice de desinteresse e/ou evasão escolar no Ensino 

Médio e déficit de cobertura da demanda por Creche. Ainda, devido à grande extensão territorial, 

o distrito apresenta dificuldades no atendimento do transporte escolar, especialmente paras as 

crianças da Educação Infantil. 

Com relação aos equipamentos e serviços de saúde, Bateias abriga um estabelecimento, o 

qual se encontra em boas condições de uso. Os moradores do distrito têm oportunidade de 

usufruir dos serviços de saúde ofertados pelos estabelecimentos localizados na sede municipal. 

No entanto, Bateias apresenta carência de recursos humanos, especialmente de médicos, 

refletindo no déficit de cobertura das demandas por ACS, ESF e ESB. Também devido à grande 

extensão territorial, o distrito apresenta dificuldades no atendimento de ACS. Todavia, com a 

contratação prevista de profissionais no decorrer de 2016, incluindo médicos, prevê-se a melhoria 

deste cenário. 

No que se refere aos equipamentos e serviços de assistência social, Bateias abriga apenas 1 

Centro de Convivência, provocando carência de CRAS, CREAS e Unidade de Acolhimento 

Institucional para Idosos (Casa Lar do Idoso). Ainda assim, os moradores do distrito têm 

oportunidade de usufruir dos serviços da rede socioassistencial ofertados na sede municipal. 
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Em relação à promoção de cultura, lazer, recreação e/ou esporte, Bateias não conta com 

espaços destinados a estes fins, mas seus moradores podem recorrer aos espaços localizados na 

sede municipal. 

Vale ressaltar que, devido à proximidade da sede municipal, Bateias conta com facilidade 

de acesso aos diversos equipamentos comunitários e serviços públicos ofertados nesta localidade. 

Por fim, destaca-se que o forte movimento migratório ao qual o distrito está submetido exerce 

pressão sobre seus equipamentos e serviços. 

O quadro a seguir apresenta a relação de equipamentos existentes e previstos (alguns em 

obras) com o respectivo número de vagas ofertadas por tipo de equipamento e a demanda, 

estimada a maior33, a partir de dados do Censo Demográfico 2010 do IBGE. 

QUADRO 4 – Oferta e demanda por equipamentos comunitários em Bateias. 

Equipamentos Nome das unidades públicas 
Número de 

vagas ofertadas  
Demanda 

Educação 
Infantil 

Existentes CMEI Maria da Luz Rossa 82 (1) 
206 (3) 

Previstas - - 
Educação 

Ensino Médio 
e 

Fundamental 

Existentes 
Escola Estadual Otalípio Pereira de Andrade; 

Escola Municipal Luiza G. Monteiro. 
 

813 (2) 
599 (4) 

Previstas - - 

Saúde 
Existentes Unidade Básica de Saúde Bateias - 

2611 (5) 
Previstas - - 

Assistência 
Social 

Existentes Instituição Movimento Recriança. - 
525 (6) 

Previstas  - 

Fonte: PMCL, 2015. 
(1) Matrículas 2 sem. 2015 (PMCL,2015) 
(2) Matrículas 2014 (PMCL,2015) 
(3) Crianças de 0 a 5 anos (IBGE 2010) 
(4) Crianças de 6 a 18 anos (IBGE 2010) 
(5) População 2010  (IBGE 2010) 
(6) Domicílios com famílias com renda inferior a 1 SM  (IBGE 2010) 

2.3 Equipamentos urbanos 

O Distrito de Bateias é atendido por sistema coletivo de abastecimento de água operado 

pela SANEPAR. A água é captada do aquífero Karst, por meio de poços, com simples desinfecção e 

fluoretação.  A água é distribuída diretamente e apenas o excedente é armazenado em pequeno 

reservatório de 30 m³. Este sistema deve ser ampliado para pelo menos 100 m³, sendo desejável 

reserva superior a 130 m³ (mais de 1/3 da capacidade diária do sistema). O sistema possui 

capacidade de produção de 400 m³/dia de água para distribuição e o consumo atual de cerca de 

220 m³/dia. A ampliação da rede deve acompanhar a demanda e ampliação das ocupações 

urbanas. 

Da mesma forma, a rede de drenagem deve acompanhar o crescimento da ocupação. 

Falhas no sistema, como subdimensionamento e passivos de erosão ou ocupação de áreas de 

inundação, devem ser resolvidas. 

                                                                                 
33

 Idem.  
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Não há sistema coletivo de esgotamento sanitário. Neste caso, o uso de sistemas 

unifamiliares deve ser feitos de maneira adequada, o que não se verifica em muitos casos. Por 

estar em área de proteção do aquífero Karst, deve-se ampliar a informação, orientação e 

fiscalização para uso desses sistemas, a fim de minimizar efeitos de contaminação de águas 

subterrâneas e solos. O Plano de Saneamento prevê projeto e construção de rede de coleta e 

tratamento de esgoto para a sede urbana do Distrito. 
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3 FERRARIAS E CORREDOR DA BR-277 

3.1 Uso do solo urbano e meio ambiente 

Assim como Bateias, a sede do Distrito de Ferraria tem apresentado elevadas taxas de 

crescimento urbano (2,45% a.a.), passando de uma população de 12.031 habitantes em 2000, 

para 15.379 habitantes em 2010, com uma variação de 27,8% da população. Crescimento 

semelhante também foi verificado na região de Cercadinho e Jardim Guarani, áreas que, assim 

como Ferraria, possuem uma forte relação com Curitiba. A localidade de Rondinha, embora 

localizada ao longo da BR-277, possui maior relação com a Sede de Campo Largo, tendo em vista 

sua proximidade. 

Dados da evolução da população em Ferraria e da região ao longo da BR-277 apontam 

para a tendência de adensamento do tecido urbano existente e ocupação de novas áreas 

periféricas. Em Ferraria, verifica-se ainda a expansão da ocupação em direção à rodovia, seguindo 

a Rua Guarani. Esse cenário reforça a importância que a facilidade de acesso à Curitiba exerce 

sobre a expansão da região.  

As áreas urbanizadas de Ferraria, Jardim Guarani, Cercadinho e Rodinha estão inseridas, 

principalmente, nas Zonas de Urbanização Consolidadas (ZUC) da APA do Rio Verde e na APA do 

Passaúna, definidas pelo Decreto Estadual n 6796/2012 e pelo Decreto Estadual n 5063/2001, 

respectivamente. Essa zona compreende as áreas loteadas com ocupação de alta densidade, 

correspondendo a loteamentos já aprovados e ocupados, regularmente ou irregularmente, e 

áreas intersticiais que poderão ser ocupadas. São áreas consideradas prioritárias para receber 

ações de saneamento e recuperação ambiental, assim como programas de reassentamento de 

famílias que ocupem áreas de fragilidade socioambiental. 

Considerando o limite das zonas e a ocupação existente (FIGURA 9, FIGURA 11 e FIGURA 

12), adverte-se que os núcleos urbanos levantados em ocasião da elaboração do Zoneamento das 

APAs extrapolaram as ZUCs e ocupam a Zona de Ocupação Orientada – ZOO e a Zona de Proteção 

de Fundo de Vale – ZPFV, áreas com maiores restrições à ocupação. 
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FIGURA 9 – Zoneamento Ecológico Econômico e ocupação urbana 2015 - Ferraria. 
Fonte: Decreto Estadual n 6796/2012 e Decreto Estadual n 5063/2001. 

 

FIGURA 10 - Zoneamento Ecológico Econômico e ocupação urbana 2015 – Jardim Guarani. 
Fonte: Decreto Estadual n 6796/2012 e Decreto Estadual n 5063/2001. 
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FIGURA 11 - Zoneamento Ecológico Econômico e ocupação urbana 2015 - Cercadinho. 
Fonte: Decreto Estadual n 6796/2012 e Decreto Estadual n 5063/2001. 

 

FIGURA 12 - Zoneamento Ecológico Econômico e ocupação urbana 2015 – Rondinha. 
Fonte: Decreto Estadual n 6796/2012 e Decreto Estadual n 5063/2001. 
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Embora as áreas de expansão estejam previstas e regulamentadas nos zoneamentos das 

APAs, a ocupação que vem ocorrendo na região não é acompanhada pelo Município. De fato, 

Ferraria, Cercadinho e Jardim Guarani crescem a partir de construções e parcelamentos 

irregulares. Este contexto compromete o objetivo maior das unidades de conservação estaduais, 

que visam promover o uso e a ocupação do solo uso compatíveis com a conservação dos 

mananciais de abastecimento de água da Região Metropolitana de Curitiba. 

Outras questões identificadas entre o zoneamento vigente e a ocupação do solo atual são: 

 O sistema viário possui baixa qualidade de geometria e deu origem a um tecido urbano 

marcado pela descontinuidade espacial e viária entre os loteamentos; 

 Predomínio de serviços de maior porte ao longo do eixo urbano da rodovia BR-277, 

sendo que a maioria está sobre a faixa de domínio da rodovia e em áreas com passeios e 

acesso pouco estruturados, principalmente nas proximidades dos núcleos urbanos; 

 Predomínio de atividades comerciais vicinais e equipamentos públicos ao longo da 

Estrada do Mato Grosso, constituindo pontos de encontro locais; 

 Continuidade do padrão de ocupação do Município de Curitiba na altura da Rua Eduardo 

Sprada, penetrando em Ferraria via Estrada Mato Grosso; 

 Pressão por ocupação de áreas frágeis, como a APA do Rio Verde, e dinâmica imobiliária 

em áreas de ocupação adensadas, como na região do Cercadinho; 

 Ausência de espaços públicos estruturados para o lazer e a prática esportiva. 

3.2 Equipamentos comunitários 

No que diz respeito aos equipamentos e serviços de educação, o distrito de Ferraria 

apresenta cobertura total das demandas por Ensino Fundamental e Ensino Médio, atingindo as 

metas estabelecidas no PNE vigente. Em relação às estruturas físicas, de um modo geral, as 

escolas e o CMEI apresentam boas condições de uso. Além disso, na medida em que o PNE 

estabelece metas mais ambiciosas de cobertura e aumento de recursos federais na área de 

educação, estima-se que o Município terá condições de melhorar suas políticas educacionais. 

Por outro lado, Ferraria apresenta alto índice de desinteresse e/ou evasão escolar no 

Ensino Médio e déficit de cobertura da demanda por Creche. Ainda, devido à grande extensão 

territorial, o distrito apresenta dificuldades no atendimento do transporte escolar, especialmente 

paras as crianças da Educação Infantil. 

Com relação aos equipamentos e serviços de saúde, Ferraria abriga um estabelecimento, o 

qual se encontra em boas condições de uso. Os moradores do distrito têm oportunidade de 

usufruir dos serviços de saúde ofertados pelos estabelecimentos localizados na sede municipal. 

No entanto, Ferraria apresenta carência de recursos humanos, especialmente de médicos, 

refletindo no déficit de cobertura das demandas por ACS, ESF e ESB. Também devido à grande 

extensão territorial, o distrito apresenta dificuldades no atendimento de ACS. Todavia, com a 

contratação prevista de profissionais no decorrer de 2016, incluindo médicos, prevê-se a melhoria 

deste cenário. 
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No que se refere aos equipamentos e serviços de assistência social, Ferraria abriga apenas 

1 CRAS, provocando carência de CREAS, Unidade de Acolhimento Institucional para Idosos (Casa 

Lar do Idoso) e, principalmente, de Centro de Convivência. Ainda assim, os moradores do distrito 

têm oportunidade de usufruir dos serviços da rede socioassistencial ofertados na sede municipal. 

Em relação à promoção de cultura, lazer, recreação e/ou esporte, Ferraria conta com 

apenas um espaço destinado a estes fins, a Biblioteca Cidadã, mas seus moradores podem 

recorrer aos espaços localizados na sede municipal. 

Vale ressaltar que, devido à proximidade da sede municipal, Ferraria conta com facilidade 

de acesso aos diversos equipamentos comunitários e serviços públicos ofertados nesta localidade. 

Por fim, destaca-se que o forte movimento migratório ao qual o distrito está submetido exerce 

pressão sobre seus equipamentos e serviços. 

Os quadros a seguir apresentam a relação de equipamentos existentes e previstos (alguns 

em obras) com o respectivo número de vagas ofertadas por tipo de equipamento e a demanda, 

estimada a maior34, a partir de dados do Censo Demográfico 2010 do IBGE. 

QUADRO 5 - Oferta e demanda por equipamentos comunitários em Ferraria. 

Equipamentos Nome das unidades públicas 

Número de 

vagas 

ofertadas  

Deman

da 

Educação 
Infantil 

Existentes 
CMEI Curumim; 
CMEI Monteiro Lobato; 
CMEI Menino Deus. 

358 (1) 
1192 (3) 

Previstas - - 

Educação 
Ensino Médio 

e 
Fundamental 

Existentes 

Colégio Estadual Professora Edithe;  
Escola Estadual Professora Geraldina da Mota;  
Escola Municipal Dona Fina;  
Escola Municipal Padre Natal Pigatto;  
Escola Municipal Almede P. Galdino.  

2147 (2) 
2820 (4)  

Previstas - - 

Saúde 
Existentes Unidade Básica de Saúde Ferraria. - 12897 

(5) Previstas - - 

Assistência 
Social 

Existentes CRAS Ferraria - 
2219 (6) 

Previstas - - 

Fonte: PMCL, 2015. 
(1) Matrículas 2 sem. 2015 (PMCL,2015) 
(2) Matrículas 2014 (PMCL,2015) 
(3) Crianças de 0 a 5 anos (IBGE 2010) 
(4) Crianças de 6 a 18 anos (IBGE 2010) 
(5) População 2010  (IBGE 2010) 
(6) Domicílios com famílias com renda inferior a 1 SM  (IBGE 2010) 

 

 

                                                                                 
34

 Idem. 
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QUADRO 6 - Oferta e demanda por equipamentos comunitários na rodovia BR-376 (Rondinha, 

Cercadinho, Jardim Guarani). 

Equipamentos Nome das unidades públicas 

Número de 

vagas 

ofertadas  

Demanda 

Educação 
Infantil 

Existentes 
CMEI Maria de Jesus Ferreira;  CMEI Criança Esperança; 
CMEI Gente Miúda. 

314 (1) 
1041 (3) 

Previstas - - 

Educação 
Ensino Médio 

e 
Fundamental 

Existentes 

Colégio Estadual Augusto Vanin; Colégio Estadual Dom 
Pedro II; Escola Estadual João XXIII; Escola Estadual José 
Ribas Vidal;Escola Estadual Padre Francisco Belinovski; 
Escola Municipal Caetano Munhoz da Rocha; Escola 
Municipal Integração Comunitária; Escola Municipal Luiz 
Julio; mEscola Municipal Pio XII; Escola Municipal São 
Pedro; Escola Municipal Solidariedade. 

2546 (2)  
2055 (4) 

Previstas - - 

Saúde 
Existentes 

Unidade Básica de Saúde Caratuva; Unidade Básica de 
Saúde Cercadinho; Unidade Básica de Saúde ardim 
Guarani; Unidade Básica de Saúde Jardim Rondinha. 

- 
11612 (5) 

Previstas - - 

Assistência 
Social 

Existentes Associação Aldeia São José. - 
1050 (6) 

Previstas - - 

Fonte: PMCL, 2015. 
(1) Matrículas 2 sem. 2015 (PMCL,2015) 
(2) Matrículas 2014 (PMCL,2015) 
(3) Crianças de 0 a 5 anos (IBGE 2010) 
(4) Crianças de 6 a 18 anos (IBGE 2010) 
(5) População 2010  (IBGE 2010) 
(6) Domicílios com famílias com renda inferior a 1 SM  (IBGE 2010) 

3.3 Equipamentos urbanos 

A infraestrutura, de maneira geral, encontra-se parcialmente deficiente, por ser uma região 

que teve crescimento rápido e desordenado, com muitas ocupações irregulares. Estes aspectos 

dificultam o fornecimento de equipamentos públicos de maneira satisfatória. 

Em função da distância da Sede e proximidade com a capital, a rede de água de Ferraria é 

atendida pelo Sistema de Abastecimento Integrado de Curitiba (SAIC) – Sistema Passaúna. Este 

sistema abastece cerca de 2.500 ligações e conta com dois reservatórios de água e rede de 

distribuição.  

Não há sistema coletivo de esgotamento sanitário. Neste caso, o uso de sistemas 

unifamiliares deve ser feitos de maneira adequada, o que não se verifica em muitos casos.  

O Distrito possui 06 microbacias e indicadores morfométricos registram características 

físico-naturais que merecem atenção especial. Estes elementos somados à ausência de 

pavimentação e rede de drenagem mostram um sistema de drenagem ineficiente, o que impede 

o correto manejo das águas pluviais. A região possui registros históricos de alagamentos e 

enchentes, principalmente, nos últimos anos. Deste modo, a rede de drenagem deve ser 

melhorada e ampliada para atender ao crescimento populacional do Distrito.  
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4 TRÊS CÓRREGOS E SÃO SILVESTRE 

4.1 Uso do solo urbano e meio ambiente 

Embora os distritos de Três Córregos e São Silvestre tenham apresentado taxas de 

crescimento demográficas positivas, entre os anos 2000 e 2010, suas sedes urbanas têm perdido 

população a taxas de -3,08% a.a. em Três Córregos e de – 3,83% a.a. em São Silvestre. Com perda 

de 1/3 da população a cada 10 anos, essas áreas não apresentam mais características urbanas e 

se firmam apenas como locais de referência devido à presença de equipamentos e serviços 

públicos.  

As áreas urbanas dos distritos de Três Córregos e São Silvestre, delimitadas como 

perímetro urbano pela Lei Municipal n 1.820/2005, não possuem parâmetros de uso e ocupação 

do solo definidos; ou seja, não existem bases legais para a regularização fundiária, 

desenvolvimento de atividades comerciais ou instalação de áreas de lazer e usos comunitários. 

Como consequência, desde suas definições legais na década de 1970, Três Córregos e São 

Silvestre nunca se comportaram como áreas urbanas efetivas. 

Em relação à ocupação de Três Córregos, destaca-se: 

 A área efetivamente ocupada com características urbanas é consideravelmente menor 

do que o perímetro delimitados pela lei revista em 2005; 

 A Sede do distrito está próxima à Estrada do Cerne, principal via de ligação da área rural 

com os outros distritos e com os Município vizinhos, possui espaços de reunião e 

equipamentos comunitários que atendem a todo o distrito; 

 A ausência de espaços públicos para o lazer e a prática esportiva; 

 A existência de outras localidades rurais, como Santa Cruz, com perfil similar de 

ocupação e presença de comércio vicinal e equipamentos públicos de referência à 

população do distrito; 

 A existência de regiões produtivas e com características socioespaciais próprias, como 

comunidades faxinais e quilombo Palmital dos Pretos. 

Em relação à ocupação de São Silvestre, destaca-se: 

 A área efetivamente ocupada com características urbanas é consideravelmente menor 

do que o perímetro delimitados pela lei revista em 2005; 

 A sede do distrito está próxima à Estrada do Cerne, principal via de ligação da área rural 

com os outros distritos e com os Município vizinhos, possui espaços de reunião e 

equipamentos comunitários que atendem a todo o distrito; 

 A ausência de espaços públicos para o lazer e a prática esportiva; 

 A existência de outras localidades rurais com equipamentos comunitários e 

características de centralidades, como São Pedro, Cahiva, Batista e Palmeirinha. 
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4.2 Equipamentos comunitários 

No que diz respeito aos equipamentos e serviços de educação, as sedes de Três e São 

Silvestre apresentam cobertura total das demandas por Pré-escola, Ensino Fundamental e Ensino 

Médio, atingindo as metas estabelecidas no PNE vigente. Em relação à estrutura física, de um 

modo geral, as escolas apresentam boas condições de uso.  

Por outro lado, Três Córregos e São Silvestre apresentam déficit de cobertura da demanda 

por Creche, principalmente por não contarem com estabelecimentos que ofertam esta etapa de 

ensino, e alto índice de desinteresse e/ou evasão escolares no Ensino Médio. Ainda, devido à 

grande extensão territorial, o distrito apresenta dificuldades no atendimento do transporte 

escolar, especialmente paras as crianças da Educação Infantil. 

Com relação aos equipamentos e serviços de saúde, cada distrito abriga um 

estabelecimento, o qual se encontra em boas condições de uso. Os moradores dos distritos 

também têm oportunidade de usufruir dos serviços de saúde ofertados pelos estabelecimentos 

localizados na sede municipal. 

Não obstante, São Silvestre apresenta carência de recursos humanos, especialmente de 

médicos, refletindo no déficit de cobertura das demandas por ACS, ESF e ESB. Também devido à 

grande extensão territorial, o distrito apresenta dificuldades no atendimento de ACS. Todavia, 

com a contratação prevista de profissionais no decorrer de 2016, incluindo médicos, prevê-se a 

melhoria deste cenário. 

No que se refere aos equipamentos e serviços de assistência social, cada distrito abriga 

apenas 1 Centro de Convivência, provocando carência de CRAS, CREAS e Unidade de Acolhimento 

Institucional para Idosos (Casa Lar do Idoso). Ainda assim, os moradores do distrito têm 

oportunidade de usufruir dos serviços da rede socioassistencial ofertados na sede municipal. 

Em relação à promoção de cultura, lazer, recreação e/ou esporte, não contam com 

espaços destinados a estes fins, mas seus moradores podem recorrer aos espaços localizados na 

sede municipal. 

4.3 Equipamentos urbanos 

O abastecimento de água em Três Córregos e São Silvestre é feito pela própria 

comunidade, a partir de um microssistema organizado pelos moradores responsáveis pela 

manutenção do sistema e cobrança da tarifa. O valor arrecadado com a tarifa estipulada pela 

própria comunidade é utilizado na manutenção e melhorias do sistema. A gestão do sistema é 

precária e há necessidade de formas de garantir quantidade e qualidade de água para a 

população. 

Não há rede de coleta ou tratamento de esgoto. Entretanto, o Plano de Saneamento prevê 

instalação de estação compacta de tratamento e respectiva rede de coleta em cada sede de 

distrito. 
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Tanto Três Córregos como São Silvestre possui deficiência no sistema de drenagem. Esses 

distritos possuem declividades média-alta e alta e existem registros de transbordamento de rios, 

córregos e erosões devido à ineficiência ou falta do sistema de drenagem urbana. 

Destaque se dá ao fato de que os distritos demonstram redução da população urbana. 

Existem demandas imediatas e o atendimento à população atual pode exigir investimentos em 

estruturas que podem ser superdimensionadas caso a tendência de redução da população se 

mantenha. 
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ANÁLISE DO CENÁRIO TENDENCIAL 

Neste capítulo, avalia-se a adequação das áreas onde se verificou a tendência de expansão 

urbana na Sede, em Ferraria, Bateias e ao longo da BR-277, considerando as respectivas 

capacidades de suporte ambiental e a possibilidade de ampliação das infraestruturas, 

equipamentos e serviços públicos. 

1 TENDÊNCIAS DE CRESCIMENTO DAS ÁREAS URBANAS 

A partir das análises apresentadas no relatório da Fase 2 – etapa 1, verificou-se que a 

expansão da ocupação vem ocorrendo nas áreas urbanas dos distritos da Sede, Ferraria e Bateias 

enquanto que as sedes dos distritos de Três Córregos e São Silvestre estão perdendo população.  

Em relação às sedes com tendência de crescimento, três fatores podem indicar as principais 

causas da expansão observada, expressas também nas taxas de crescimento populacional 

verificadas entre 2000 e 2010 (IBGE, Censo Demográfico). O primeiro, urbanístico; o segundo, 

administrativo; e o terceiro, imobiliário. Este último, fortemente influenciado pelos dois 

primeiros. 

O fator urbanístico refere-se à ampliação do perímetro urbano, à ausência de parâmetros 

construtivos em parte da área urbana e à implantação de importantes infraestruturas regionais, 

como o contorno da BR-277, que favorecem a ocupação da porção norte da Sede, antes 

segregada pela rodovia. 

O Plano Diretor de 2005 promoveu a ampliação do perímetro urbano vigente à época, 

agrupando as áreas urbanas de Bateias, Ferraria e Sede, datadas de 1975, e incorporando 

territórios, com características rurais, situados entre eles (FIGURA 13). Tal ação teria como 

propósito planejar a ocupação das áreas de expansão urbana. 

A ampliação do perímetro urbano, entretanto, não foi acompanhada pela definição de 

critérios de uso do solo e parâmetros construtivos para toda sua extensão. A atual área urbana 

abrange áreas da Área de Proteção Ambiental (APA) do Rio Verde e da Área de Proteção 

Ambiental (APA) do Passaúna, ambas com restrições à ocupação definidas por decreto estadual e 

não tratadas pela Lei de Zoneamento do Município. A região de Bateias também não foi atendida 

pela lei de Zoneamento, que estabeleceu a zona, mas não os parâmetros vinculados a ela (FIGURA 

13). 

Como consequência da ausência de parâmetros de uso e ocupação do solo, em Bateias, e a 

inobservância dos decretos estaduais, nas áreas das APAs, a expansão urbana na região de Bateias 

e Ferraria ocorreu intensamente, sem a aprovação ou acompanhamento por parte do Município. 

Como pode ser observado nos dados do Censo Demográfico do IBGE, que registram um acréscimo 

de 70% da população de Bateias, entre 2000 e 2010, e de 27% em Ferraria, enquanto que a 

população da Sede urbana cresceu apenas 20%, no mesmo período. 



88 

 

 
FIGURA 13 – Perímetros urbanos de 1975 e 2005. 
Fonte: PMCL. 

De fato, a ausência da atuação do poder público em toda a área urbana configura-se como 

uma dos fatores que, atualmente, influencia amplamente as tendências de expansão urbana. O 

fator administrativo, portanto, refere-se à ausência de planejamento, monitoramento e 

fiscalização da ocupação, principalmente, em Bateias e Ferraria (incluindo Cercadinho e Vila 

Guaraní). 

Em Campo Largo, a gestão do território tem sido negligenciada nas áreas afastadas da Sede 

urbana; a fiscalização de construções e o planejamento territorial são praticamente inexistentes; 

e a avaliação e o monitoramento de políticas não são acompanhados. Com isso, áreas que não 

possuem regras ou não são fiscalizadas crescem conforme o interesse do mercado imobiliário, 

atraído por terrenos menos valorizados.  

Neste contexto de abstenção de controle do solo por parte do poder público, o valor da 

terra e interesses particulares têm sido os principais orientadores da expansão urbana. Observa-

se, assim, vazios urbanos centrais, a ocupação de áreas periféricas e a densificação de áreas 

irregulares. 

Estas características apontam para as seguintes tendências de crescimento das áreas 

urbanas:  
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 Na Sede urbana: nota-se o adensamento industrial e de serviços de grande porte na 

área localizada entre o antigo e novo trecho da BR-277 e a expansão de parcelamentos e 

condomínios na porção sul da sede urbana; 

 Em Bateias: registra-se a expansão das áreas periféricas e a ocupação de áreas ao longo 

da PR-510/PR-90.; 

 Em Ferraria: ocorre o adensamento e a ocupação dos limites do tecido urbano existente, 

principalmente em direção à BR-277; 

 Corredor da BR-277: observa-se o adensamento das áreas irregulares do Cercadinho e 

Rondinha e o espraiamento da ocupação ao longo da BR-277. 

Analisando os condicionantes ambientais e jurídicos presentes no perímetro urbano, 

conclui-se que parte das tendências de crescimento ocorre em áreas impróprias para a expansão 

urbana. Como ilustra a  FIGURA 14, a expansão deve ocorrer em direção a região sul e sudoeste 

da Sede, onde os terrenos possuem menor declividade, não há presença de áreas de proteção ou 

área de manancial. Entretanto, o que se verifica na prática, é o crescimento da população nas 

áreas da APA do Rio Verde e do Passaúna e sobre as áreas do Aquífero Karst. 

 

FIGURA 14 – Condicionantes ambientais e tendências de crescimento. 
Fonte: PMCL. 

A análise do Cenário Tendencial é apresentada a seguir, considerando as quatro localidades 

acima descritas e suas respectivas tendências de crescimento.  
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2 SEDE 

2.1 Equipamentos comunitários 

Considerando as tendências de ocupação da Sede de Campo Largo, bem como a demanda 

proveniente de outros distritos e os equipamentos existentes, pode-se inferir que a região 

periférica, especialmente na porção sudoeste do território, será aquela que apresentará a maior 

demanda pela ampliação dos serviços públicos.  

Com relação ao aos equipamentos de educação infantil, conforme observado na FIGURA 

15, a região oeste do Município (bairro Itaqui) é aquela que apresenta uma das maiores 

concentrações de crianças de até 5 anos e, atualmente, não possui unidades para atendimento 

desta faixa etária. Considerando que esta região apresentou o maior aumento populacional 

absoluto entre 2000 e 2010 (MAPA 1), concentra a população com renda inferior a 1 s.m. (FIGURA 

3) e possui apenas uma unidade prevista para a construção nos próximos anos, será necessária a 

implantação de novos equipamentos de educação infantil para atendimento da demanda atual e 

futura. 

 
FIGURA 15 - Equipamentos de educação infantil da Sede com raios de abrangência. 
Fonte: IBGE, 2910 e PMCL, 2016. 

No que se refere aos equipamentos de educação de ensino médio e fundamental, o 

diagnóstico constatou a necessidade de ampliação do número de vagas para atendimento da 

população atual. Neste sentido, embora a FIGURA 16 demonstre que as duas regiões que 

apresentaram as maiores taxas de crescimento populacional e que concentram a maior demanda 
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por estes equipamentos, Bairro Itaqui e Nossa Senhora do Pilar, necessitam de novas unidades, as 

unidades mais centrais também deverão passar por melhorias e ampliação do número de oferta 

de vagas. 

 
FIGURA 16 – Equipamentos de ensino médio e fundamental da Sede com respectivas abrangências. 
Fonte: IBGE, 2910 e PMCL, 2016. 

No que se refere aos equipamentos de saúde, Campo Largo possui bons índices de 

atendimento e conta com estabelecimentos de média e alta complexidade, referencias na região. 

As principais carências identificadas tratam da ampliação do quadro de funcionários, inclusive 

especialidades. Contudo, considerando a tendência de ocupação do solo e a concentração de 

famílias de baixa renda nas áreas periferias, pode-se inferir que novos investimentos deverão ser 

aportados para o atendimento da demanda futura na região dos bairros Itaqui e Águas Claras  

(PR-410).   

Conforme verificado no diagnóstico, atualmente, os serviços de assistência social carecem 

de estruturas de CRAS, CREAS e unidades de acolhimento ao idoso. Deste modo, embora as 

unidades existentes estejam localizadas em áreas onde há concentração da demanda (FIGURA 

18), acredita-se que será necessária a ampliação geral do quadro de funcionários bem como a 

construção de novos centros de referência. 
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FIGURA 17 – Equipamentos de ensino médio e fundamental da Sede com respectivas abrangências. 
Fonte: IBGE, 2910 e PMCL, 2016. 

 

FIGURA 18 – Equipamentos de assistência social da Sede, com raios de abrangência. 
Fonte: IBGE, 2910 e PMCL, 2016. 
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2.2 Equipamentos urbanos 

O cenário tendencial de adensamento industrial e serviços de grande porte entre o antigo e 

novo trecho da BR-277 e expansão de parcelamento e condomínios na porção sudoeste da sede 

urbana impacta na demanda e pode comprometer a oferta de equipamentos urbanos.  

O adensamento industrial e serviços de grande porte entre o antigo e novo trecho da BR-

277 tem menor impacto, uma vez que parte da infraestrutura pode ser exigida como 

responsabilidade de novos empreendimentos e não coincide com a pressão pela ocupação urbana 

residencial, que volta-se para sudoeste da área urbana da Sede.  

Parte da deficiência de atendimento para alguns equipamentos urbanos se dá em função 

de grandes vazios. A ocupação dos vazios urbanos e o adensamento de áreas com infraestrutura 

instalada podem trazer benefícios e viabilizar a manutenção e ampliação da oferta por 

equipamentos públicos. 

Como pode ser observado no diagnóstico, a rede de esgoto e a rede de drenagem são os 

serviços que apresentam a menor cobertura (MAPA 4). Se por um lado o sistema de esgoto 

necessita principalmente de ampliação da rede, o sistema de drenagem exigirá, primeiramente, 

que se faça o levantamento da infraestrutura existe para depois planejar e ampliar sua rede. 

O Plano Municipal de Saneamento Básico, conforme já demonstrado na análise, contempla 

ampliação do sistema de água, esgoto, drenagem e resíduos sólidos em todo o Município. 

Portanto, o efetivo crescimento da ocupação urbana só se viabilizará considerando também a 

implementação das ações previstas para os equipamentos urbanos, que já foram dimensionados 

considerando o crescimento populacional no Município. 

 

3 BATEIAS 

3.1 Equipamentos comunitários 

A sede de Bateias vem apresentando um expressivo crescimento demográfico nos últimos 

anos, aumentando na mesma proporção a demanda por equipamentos comunitários. Contudo, 

sua proximidade e facilidade de acesso à Sede de Campo Largo permite que, a curto prazo, esta 

demanda seja atendida pelos serviços do centro urbano. Por outro lado, em um horizonte de 

médio e longo prazo, o distrito necessitará ampliar sua capacidade de atendimento, 

principalmente para o ensino infantil, assistência social e espaços de lazer e recreação.  

Considerando a dimensão da área urbana de Bateias, os equipamentos urbanos tenderão a 

ocupar as áreas centrais, próximas à rodovia, onde o acesso é facilitado. Sendo assim, será 

imprescindível ao poder público reservar áreas para novos equipamentos nesta região ou 

ampliação dos existentes. 
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Especial atenção deve ser dada às escolas de ensino infantil. Atualmente há apenas uma 

CEMEI, com cerca de 80 vagas. Embora de recente construção (2013) e em boas condições, 

estima-se que apenas 40% das crianças entre 0 e 5 anos são atendidas pela unidade. 

Em relação aos serviços de assistência social, cujo atendimento é contabilizado nas 

atividades da Sede de Campo Largo, será necessária a implantação de uma unidade em Bateias. 

Atualmente, estima-se que ¼ da população viva com renda inferior a 1 s.m. ou mesmo sem renda 

e, se não houver modificação da tendência de crescimento, espera-se que esta parcela da 

população aumente significativamente.  

3.2  Equipamentos urbanos 

Atualmente o Distrito de Bateias não tem capacidade de atendimento adequado pelos 

equipamentos urbanos. Entretanto, estão previstas melhorias que podem viabilizar aumento da 

demanda por infraestrutura urbana na sua sede urbana, com o adensamento e expansão ao longo 

da PR-510/PR-90. 

Na questão de abastecimento de água já existe sobra que permite aumentar a população 

para pelo menos 3.500 pessoas. Está prevista a perfuração de mais um poço, possibilitando 

aumento da oferta. Entretanto, deve-se considerar que a capacidade de reservação é baixa e está 

previsto aumento desta capacidade, com a construção de novos reservatórios. 

O local é desprovido de sistema coletivo de coleta e tratamento de esgoto, mas também há 

previsão de instalação de rede de coleta e sistema de tratamento de esgoto para a sede urbana 

do Distrito, com atendimento de 60% em 4 anos e 100% da área urbana do Distrito em 8 anos. 

Ações em drenagem também são necessárias, com a solução e eliminação de situações de 

riscos ambientais e prevenção de ocupação em áreas sujeitas inundações ou erosões. 

O problema é o descompasso que pode haver, porque o aumento da população de Bateias 

está em ritmo acelerado e a demanda por equipamentos urbanos pode ocorrer antes da 

efetivação das melhorias previstas no Plano de Saneamento. 

De maneira geral, o Município deve resolver os passivos e também fazer cumprir as 

exigências e restrições para ocupação urbana e evitar futuros problemas. 

 

4 FERRARIAS E RODOVIA BR-277 

4.1 Equipamentos comunitários 

A densidade e crescimento populacional de Ferraria, somados ao cenário de expansão 

urbana desordenada e irregular, posiciona o distrito entre as áreas de atenção prioritária. Com 
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uma população de quase 13 mil habitantes, a sede de Ferraria conta apenas com uma unidade 

básica de saúde. Estima-se que os três CEMEIs, localizados nas áreas de maior densidade, 

atendem cerca de 1/3 da população com idade até 5 anos. Não há espaços de lazer e recreação, e 

uma unidade de assistência social atende toda a população. 

As localidades ao longo da BR-277 somam cerca de 12 mil pessoas e, em termos de 

equipamentos comunitários, encontram-se em situação semelhante àquela observada na sede de 

Ferraria. Ressalva-se que a localização de novos equipamentos deve considerar longas distâncias 

e dificuldade de acesso entre algumas comunidades. 

Em relação aos equipamentos de educação. A educação infantil é aquele que precisa de 

maior atenção, principalmente na região do Cercadinho e áreas periféricas da Sede do distrito 

(FIGURA 19). As escolas de ensino médio e fundamental deverão ampliar suas ofertas nessas 

mesmas regiões (FIGURA 20). As unidades de saúde e assistência social serão necessárias nas 

áreas de nova urbanização (FIGURA 21 e FIGURA 22). 

 
FIGURA 19 - Equipamentos de educação infantil de Ferraria com raios de abrangência. 
Fonte: IBGE, 2910 e PMCL, 2016. 



 

99 

 
Prefeitura Municipal de Campo Largo 

Plano Diretor de Campo Largo | 2016-2026 

Processo de Revisão 2016 
P3 – ANÁLISE TEMÁTICA INTEGRADA – PARTE II 

 

FIGURA 20 – Equipamentos de saúde de Ferraria. 
Fonte: IBGE, 2910 e PMCL, 2016. 

 

FIGURA 21 – Equipamentos de saúde de Ferraria. 
Fonte: IBGE, 2910 e PMCL, 2016. 
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FIGURA 22 – Equipamentos de assistência social de Ferraria. 
Fonte: IBGE, 2910 e PMCL, 2016. 

4.2 Equipamentos urbanos 

A tendência de expansão nos limites o tecido urbano de Ferraria pode ser considerado um 

desafio. Atualmente o local já conta com problemas originados pela ocupação em ritmo acelerado 

e irregular. Não há rede de esgoto e a rede de drenagem municipal é deficiente ou ausente. A 

baixa qualidade das vias, muitas não pavimentadas, dificultam a drenagem adequada e geram 

problemas de erosões. De maneira geral o sistema de água atende bem e tem potencial para 

expansão da oferta, por estar ligado ao Sistema de Abastecimento Integrado de Curitiba.  

Em função dos problemas identificados, o Plano de Saneamento classifica o Distrito de 

Ferraria como área prioritária e prevê investimentos para a infraestrutura de saneamento básico 

com ações de curto, médio e longo prazo. Dentre as previsões estão: ampliação da rede de 

distribuição de água, construção do sistema de coleta e tratamento de esgotos sanitários e 

melhoria no sistema de drenagem, associado com as demandas de pavimentação de vias. 

Por estar em um potencial corredor turístico e ligação de acesso para Curitiba, Ferraria 

pode receber incentivos e investimentos para melhoria da sua infraestrutura. 

Com relação ao corredor da BR-277, o trecho possui topografia acidentada e dificuldade 

para implantação de infraestrutura. Atualmente, em função da baixa ocupação e ocupações 

irregulares, com acessos precários no entorno da rodovia, os equipamentos públicos também são 

deficitários, principalmente nos vazios existentes.  
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A expansão urbana ao longo da rodovia e o adensamento nas áreas irregulares existentes 

deve ser acompanhado pela melhoria da oferta de equipamentos urbanos. A carência de 

atendimento nestas áreas é bastante acentuada e a melhoria eminente é fundamental para o 

atendimento dos objetivos da APA do Verde e da APA do Passaúna.  
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ANEXO 

O Quociente Locacional Amplo (QLA) é utilizado pela literatura econômica para 

identificação de aglomerações produtivas locais, evidenciando se um Município ou região possui 

especialização em atividade(s) específica(s). Especificamente nesse estudo, a fórmula-base possui 

três partes: 

QLA = (QLemp - 1) + (QLest - 1) + (QLVAF - 1)                                                  (1) 

no qual QLemp corresponde ao quociente locacional de empregos, QLest diz respeito ao 

quociente locacional de estabelecimentos e QLVAF refere-se ao quociente locacional de valor 

adicionado fiscal. O QLA possui, portanto, três fórmulas distintas:  

QLemp = 

   

  

   

  

                                                                                      (2) 

onde: Eij = Empregos da atividade i no Município j; Ej = Empregos totais do Município j; 

Eix = Empregos da atividade i no Paraná; Ex = Empregos totais do Paraná. 

QLest = 

    

   

    

   

                                                                                      (3) 

onde: Esij = Estabelecimentos da atividade i no Município j; Esj = Estabelecimentos totais no 

Município j; Esix = Estabelecimentos da atividade i no Paraná; Esx = Estabelecimentos totais no 

Paraná. 

QLVAF = 

    

   

    

   

                                                                                      (3) 

onde: Evij = valor adicionado fiscal da atividade i no Município j; Evj = valor adicionado fiscal 

total no Município j; Evix = valor adicionado fiscal da atividade i no Paraná; Evx = valor adicionado 

fiscal total no Paraná. 

O índice é de fácil interpretação. Caso o QLA seja:  

 maior do que 1: há concentração da atividade i no município; 

 igual a 1: a distribuição das atividades produtivas segue a dinâmica estadual; 

 menor do 1: não há concentração de atividade(s) específica(s) no Município.  
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